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S U M Á R I O
Ministérios da Economia

e da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas

Portaria n.o 1033-A/2004:

Renova, por um período de 12 anos, a concessão
da zona de caça turística da Herdade da Casa
dos Ingleses (processo n.o 1167-DGRF), abran-
gendo vários prédios rústicos sitos na freguesia
e município de Redondo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5166-(6)

Portaria n.o 1033-B/2004:

Anexa à zona de caça turística criada pela Por-
taria n.o 901/2001, de 30 de Julho, vários prédios
rústicos sitos na freguseia de Vila Verde de Fica-
lho, município de Serpa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5166-(6)

Portaria n.o 1033-C/2004:

Integra prédios rústicos na zona de caça turística
de Almarjão (processo n.o 3224-DGRF), situada
nas freguesias de Santa Clara-a-Nova e Almo-
dôvar, município de Almodôvar . . . . . . . . . . . . . 5166-(6)

Portaria n.o 1033-D/2004:

Renova, por um período de 12 anos, a concessão
da zona de caça turística da Fundação da Casa
de Bragança (processo n.o 1150-DGRF), abran-
gendo o prédio rústico denominado «Tapada
Real», sito nas freguesias de Borba e Terrugem,
municípios de Borba e Elvas . . . . . . . . . . . . . . . . 5166-(7)

Portaria n.o 1033-E/2004:

Revoga a concessão da zona de caça turís-
tica da Herdade das Noitinhas (processo
n.o 1099-DGF), atribuída pela Portaria
n.o 722-S8/92, de 15 de Julho, à RIQUITESO —
Caça e Pesca, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5166-(7)

Portaria n.o 1033-F/2004:

Revoga a concessão da zona de caça turís-
tica de Portas de Montemuro (processo
n.o 1429-DGF), atribuída pela Portaria
n.o 667-S5/93, de 14 de Julho, à Portas de
Montemuro — Sociedade Imobiliária de Explo-
ração Hoteleira, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5166-(7)
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Portaria n.o 1033-G/2004:

Anexa à zona de caça turística criada pela Por-
taria n.o 433/2001, de 28 de Abril, vários prédios
rústicos sitos na freguesia do Rosário, município
de Almodôvar, e na freguesia e município de
Ourique . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5166-(8)

Ministérios da Economia,
da Agricultura,

Desenvolvimento Rural
e Pescas e das Cidades,

Ordenamento do Território e Ambiente
Portaria n.o 1033-H/2004:

Anexa à zona de caça turística criada pela Por-
taria n.o 397/2000, de 14 de Julho, alterada pela
Portaria n.o 829/2002, de 9 de Julho, vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia e município de
Alcoutim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5166-(8)

Portaria n.o 1033-I/2004:

Altera a Portaria n.o 1222/2003, de 20 de Outu-
bro, que renova a concessão da zona de caça
turística da Herdade do Galisteu (processo
n.o 627-DGRF) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5166-(9)

Portaria n.o 1033-J/2004:

Renova, por um período de 10 anos, a concessão
da zona de caça turística do Campo Branco (pro-
cesso n.o 1541-DGRF), abrangendo vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia e município de
Castro Verde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5166-(9)

Portaria n.o 1033-L/2004:

Renova, por um período de 12 anos, a concessão
da zona de caça turística do Peixoto (processo
n.o 925-DGRF), abrangendo vários prédios rús-
ticos sitos nas freguesias de Salvador e Santa
Maria, município de Serpa. Revoga a Portaria
n.o 718/2004, de 24 de Junho . . . . . . . . . . . . . . . . 5166-(10)

Portaria n.o 1033-M/2004:

Renova, por um período de 12 anos, a concessão
da zona de caça turística da Boavista (processo
n.o 1127-DGRF), abrangendo os prédios rústi-
cos denominados por Herdades da Boavista,
Cabecinha da Lebre e outros, sitos na freguesia
de São João Baptista, município de Campo
Maior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5166-(10)

Portaria n.o 1033-N/2004:

Anexa à zona de caça turística criada pela Por-
taria n.o 667-V5/93, de 14 de Julho, um prédio
rústico sito na freguesia de São Sebastião da
Giesteira, município de Évora . . . . . . . . . . . . . . . 5166-(11)

Ministério da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas

Portaria n.o 1033-O/2004:

Cria a zona de caça municipal de Trigaches e
São Brissos (processo n.o 3217-DGF), pelo
período de seis anos, e transfere a sua gestão
para a Associação de Caçadores de Trigaches . . . 5166-(11)

Portaria n.o 1033-P/2004:

Cria a zona de caça municipal da Barragem do
Alto da Presa (processo n.o 3707-DGRF), pelo
período de seis anos, e transfere a sua gestão
para a Associação de Caçadores do Planalto de
Jales . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5166-(12)

Portaria n.o 1033-Q/2004:

Suspende pelo prazo máximo de nove meses na
zona de caça associativa das Herdades da Frá-
gua, Couto dos Merujos e outras (processo
n.o 1021-DGRF) o exercício da caça e de acti-
vidades de carácter venatório . . . . . . . . . . . . . . . . 5166-(12)

Portaria n.o 1033-R/2004:

Suspende pelo prazo máximo de nove meses na
zona de caça associativa da Albergaria e outras
(processo n.o 1242-DGRF) o exercício da caça
e de actividades de carácter venatório . . . . . . . . 5166-(13)

Portaria n.o 1033-S/2004:

Suspende pelo prazo máximo de nove
meses na zona de caça turística da Her-
dade da Cumeada — Núcleo 2 (processo
n.o 1164-DGRF) o exercício da caça e de acti-
vidades de carácter venatório . . . . . . . . . . . . . . . . 5166-(13)

Portaria n.o 1033-T/2004:

Suspende pelo prazo máximo de nove meses na
zona de caça turística da Herdade da Fundação
e outras — Núcleo 3 (processo n.o 1165-DGRF)
o exercício da caça e de actividades de carácter
venatório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5166-(13)

Portaria n.o 1033-U/2004:

Suspende pelo prazo máximo de nove meses na
zona de caça turística da Presa e Courela (pro-
cesso n.o 1107-DGRF) o exercício da caça e de
actividades de carácter venatório . . . . . . . . . . . . . 5166-(13)

Portaria n.o 1033-V/2004:

Suspende pelo prazo máximo de nove meses na
zona de caça turística da Herdade de Messagil
e Outeiros (processo n.o 1130-DGRF) o exer-
cício da caça e de actividades de carácter
venatório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5166-(14)

Portaria n.o 1033-X/2004:

Suspende pelo prazo máximo de nove meses na
zona de caça turística da Herdade do Sobral,
Passareiro, Torrinha e Reinaldo (processo
n.o 1201-DGRF) o exercício da caça e de acti-
vidades de carácter venatório . . . . . . . . . . . . . . . . 5166-(14)

Portaria n.o 1033-Z/2004:

Suspende pelo prazo máximo de nove meses na
zona de caça turística da Herdade de Besteiros
(processo n.o 1189-DGRF) o exercício da caça
e de actividades de carácter venatório . . . . . . . . 5166-(14)

Portaria n.o 1033-AA/2004:

Suspende pelo prazo máximo de nove meses na
zona de caça turística de Penilhos e outras (pro-
cesso n.o 1132-DGRF) o exercício da caça e de
actividades de carácter venatório . . . . . . . . . . . . . 5166-(14)

Portaria n.o 1033-AB/2004:

Suspende pelo prazo máximo de nove meses na
zona de caça turística da Herdade da Cordeira
e outras — Núcleo 1 (processo n.o 1163-DGRF)
o exercício da caça e de actividades de carácter
venatório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5166-(15)

Portaria n.o 1033-AC/2004:

Integra na zona de caça municipal de Póvoa
de Lanhoso os terrenos cinegéticos sitos nas fre-
guesias de Calvos, Campos, Ferreiros, Fontar-
cada, Frades, Galegos, Geraz do Minho,
Lanhoso, Louredo, Monsul, Póvoa de Lanhoso
(Nossa Senhora do Amparo), Oliveira, Rendu-
finho, Santo Emilião, São João do Rei, Taíde,
Verim, Vilela, Garfe e Travassos, município de
Póvoa de Lanhoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5166-(15)

Portaria n.o 1033-AD/2004:

Suspende pelo prazo máximo de nove meses na
zona de caça turística do Papa Leite (processo
n.o 1173-DGRF) o exercício da caça e de acti-
vidades de carácter venatório . . . . . . . . . . . . . . . . 5166-(15)

Portaria n.o 1033-AE/2004:

Suspende pelo prazo máximo de nove meses na
zona de caça turística de Afonsianes, Touril e
Palhais (processo n.o 1082-DGRF) o exercício
da caça e de actividades de carácter venatório . . . 5166-(15)
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Portaria n.o 1033-AF/2004:

Suspende pelo prazo máximo de nove meses na
zona de caça turística de Vinhos Margaça (pro-
cesso n.o 1156-DGRF) o exercício da caça e de
actividades de carácter venatório . . . . . . . . . . . . . 5166-(15)

Portaria n.o 1033-AG/2004:

Suspende pelo prazo máximo de nove meses na
zona de caça turística da Herdade de Batejelas
e anexas (processo n.o 1095-DGRF) o exercício
da caça e de actividades de carácter venatório . . . 5166-(16)

Portaria n.o 1033-AH/2004:

Suspende pelo prazo máximo de nove meses na
zona de caça turística da Herdade da Defesa
de Cima e outras (processo n.o 1175-DGRF)
o exercício da caça e de actividades de carácter
venatório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5166-(16)

Portaria n.o 1033-AI/2004:

Suspende pelo prazo máximo de nove meses na
zona de caça turística da Herdade dos Testos
(processo n.o 1094-DGRF) o exercício da caça
e de actividades de carácter venatório . . . . . . . . 5166-(16)

Portaria n.o 1033-AJ/2004:

Suspende pelo prazo máximo de nove meses na
zona de caça turística da Herdade dos Pegos
(processo n.o 1865-DGRF) o exercício da caça
e de actividades de carácter venatório . . . . . . . . 5166-(16)

Portaria n.o 1033-AL/2004:

Suspende pelo prazo máximo de nove meses na
zona de caça turística da Herdade de Monte-
negro (processo n.o 1232-DGRF) o exercício da
caça e de actividades de carácter venatório . . . . 5166-(17)

Portaria n.o 1033-AM/2004:

Suspende pelo prazo máximo de nove meses na
zona de caça turística da Herdade do Pinhei-
rinho (processo n.o 1128-DGRF) o exercício da
caça e de actividades de carácter venatório . . . . 5166-(17)

Portaria n.o 1033-AN/2004:

Suspende pelo prazo máximo de nove meses na
zona de caça turística da Herdade do Castelo
Ventoso e outras (processo n.o 1659-DGRF) o
exercício da caça e de actividades de carácter
venatório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5166-(17)

Portaria n.o 1033-AO/2004:

Suspende na zona de caça associativa de Val-
pereiro, Agrobom, Saldonha, Felgueiras e Cas-
telo (processo n.o 2366-DGF) o exercício da caça
e de actividades de carácter venatório . . . . . . . . 5166-(17)

Portaria n.o 1033-AP/2004:

Suspende na zona de caça associativa do Monte
da Cotifa (processo n.o 2380-DGF) o exercício
da caça e de actividades de carácter venatório . . . 5166-(18)

Portaria n.o 1033-AQ/2004:

Suspende na zona de caça associativa de Vale
Vinagrinho (processo n.o 1879-DGF) o exercício
da caça e de actividades de carácter venatório . . . 5166-(18)

Portaria n.o 1033-AR/2004:

Suspende na zona de caça associativa do Covelo
do Gerês (processo n.o 1776-DGF) o exercício
da caça e de actividades de carácter venatório . . . 5166-(18)

Portaria n.o 1033-AS/2004:

Suspende na zona de caça associativa da Her-
dade dos Cachopos (processo n.o 596-DGF) o
exercício da caça e de actividades de carácter
venatório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5166-(18)

Ministérios da Agricultura,
Desenvolvimento Rural

e Pescas e das Cidades, Ordenamento
do Território e Ambiente

Portaria n.o 1033-AT/2004:

Renova, por um período de 12 anos, a concessão
da zona de caça associativa de Mões (processo
n.o 1235-DGF), abrangendo vários prédios rús-
ticos sitos na freguesia de Mões, município de
Castro Daire . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5166-(19)

Portaria n.o 1033-AU/2004:

Anexa à zona de caça associativa criada pela
Portaria n.o 783/2002, de 2 de Julho, vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia de Querença,
município de Loulé . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5166-(19)

Portaria n.o 1033-AV/2004:

Cria a zona de caça municipal de Penaguião
Norte (processo n.o 3585-DGRF), pelo período
de seis anos, e transfere a sua gestão para a
Associação de Caça e Pesca de Penaguião . . . . . 5166-(20)

Portaria n.o 1033-AX/2004:

Altera a Portaria n.o 146/2004, de 12 de Feve-
reiro, que concessiona ao Clube de Caçadores
de S. Bento do Castelo a zona de caça associativa
d e S ã o B e n t o d o C a s t e l o ( p r o c e s s o
n.o 3339-DGF) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5166-(20)

Portaria n.o 1033-AZ/2004:

Altera a Portaria n.o 849-H/2001, de 25 de Julho,
que concessiona ao Clube de Caça do Monte
Seco a zona de caça associativa do Monte Seco
(processo n.o 2667-DGF) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5166-(21)

Portaria n.o 1033-BA/2004:

Altera a Portaria n.o 501/2002, de 27 de Abril,
que concessiona à Associação de Caçadores da
Ribeira a zona de caça associativa da Ribeira
(processo n.o 2756-DGF) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5166-(21)

Portaria n.o 1033-BB/2004:

Renova, por um período de seis anos, a con-
cessão da zona de caça associativa de Foral 2
(processo n.o 1994-DGF), abrangendo vários
prédios rústicos sitos na freguesia de Ermida,
município de Ponte da Barca . . . . . . . . . . . . . . . . 5166-(22)

Portaria n.o 1033-BC/2004:

Cria a zona de caça municipal de São Pedro
(processo n.o 3176-DGF), pelo período de seis
anos, e transfere a sua gestão para a Junta de
Freguesia de São Pedro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 5166-(22)

Portaria n.o 1033-BD/2004:

Altera a Portaria n.o 411/2004, de 22 de Abril,
que cria a zona de caça municipal da freguesia
da Abrigada (processo n.o 3535-DGF) . . . . . . . . 5166-(23)

Portaria n.o 1033-BE/2004:

Concessiona, pelo período de 12 anos, ao Grupo
Recreativo Os Unidos da Serra a zona de caça
associativa da Serra de Santo António (processo
n.o 3658-DGF), englobando vários prédios rús-
ticos sitos na freguesia de Serra de Santo Antó-
nio, município de Alcanena . . . . . . . . . . . . . . . . . 5166-(23)

Portaria n.o 1033-BF/2004:

Altera a Portaria n.o 405/2002, de 18 de Abril,
que concessiona ao Clube de Caçadores do Bar-
ranco do Velho a zona de caça associativa da
Moita da Guerra (processo n.o 2593-DGF) . . . . 5166-(23)

Portaria n.o 1033-BG/2004:

Altera a Portaria n.o 1173-S/2003, de 2 de Outu-
bro, que cria a zona de caça municipal da Car-
rapateira (processo n.o 3379-DGF), pelo período
de seis anos, e transfere a sua gestão para o
Clube Cultural e Recreativo Os Amigos da
Carrapateira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5166-(24)
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Portaria n.o 1033-BH/2004:

Concessiona, pelo período de seis anos, à Asso-
ciação de Caçadores Segurança e Prudência a
zona de caça associativa da Herdade do Poço
Loureiro (processo n.o 3613-DGF), englobando
o prédio rústico denominado «Poço do Lou-
reiro», sito na freguesia de Samora Correia,
município de Benavente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5166-(24)

Portaria n.o 1033-BI/2004:

Concessiona, pelo período de 10 anos, à Asso-
ciação de Caçadores da Costa Alentejana a zona
de caça associativa da Flor do Brejo (processo
n.o 3653-DGF), englobando vários prédios rús-
ticos sitos na freguesia de Salvador, município
de Odemira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5166-(25)

Portaria n.o 1033-BJ/2004:

Anexa à zona de caça associativa criada pela
Portaria n.o 830/2002, de 9 de Julho, vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia de Querença,
município de Loulé . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5166-(25)

Portaria n.o 1033-BL/2004:

Cria a zona de caça municipal de Mões (processo
n.o 3676-DGRF), pelo período de seis anos, e
transfere a sua gestão para o Clube de Caça
e Pescadores de Mões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5166-(26)

Portaria n.o 1033-BM/2004:

Anexa à zona de caça associativa criada pela
Portaria n.o 722-F11/92, de 15 de Julho, vários
prédios rústicos sitos nas freguesias de São Mar-
tinho e São João das Lampas, município de
Sintra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5166-(26)

Portaria n.o 1033-BN/2004:

Anexa à zona de caça municipal criada pela Por-
taria n.o 718/2001, de 14 de Julho, vários prédios
rústicos sitos nas freguesias de Oleiros, Bravães
e Nogueira, município de Ponte da Barca . . . . . 5166-(27)

Portaria n.o 1033-BO/2004:

Altera a Portaria n.o 946/2001, de 31 de Julho,
que concessiona ao Clube de Caçadores das Sol-
teiras a zona de caça associativa do Carrasqueiro
(processo n.o 2591-DGF) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5166-(28)

Portaria n.o 1033-BP/2004:

Anexa à zona de caça associativa criada pela
Portaria n.o 722-E11/92, de 15 de Julho, vários
prédios rústicos sitos na freguesia de São João
das Lampas, município de Sintra . . . . . . . . . . . . . 5166-(28)

Portaria n.o 1033-BQ/2004:

Altera a Portaria n.o 944/2001, de 30 de Julho,
que concessiona à Associação de Caçadores da
Cabeça do Velho a zona de caça associativa da
Cabeça do Velho (processo n.o 2592-DGF) . . . . 5166-(29)

Portaria n.o 1033-BR/2004:

Cria a zona de caça municipal de Cabril (pro-
cesso n.o 3665-DGRF), pelo período de seis
anos, e transfere a sua gestão para a Junta de
Freguesia de Cabril . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5166-(29)

Portaria n.o 1033-BS/2004:

Cria a zona de caça municipal de Estarreja (pro-
cesso n.o 3689-DGRF), pelo período de seis
anos, e transfere a sua gestão para a Associação
de Caçadores e Pescadores de Avanca . . . . . . . . 5166-(30)

Portaria n.o 1033-BT/2004:

Renova, por um período de 12 anos, a concessão
da zona de caça associativa de Alfaiates (processo
n.o 1234-DGRF), abrangendo vários prédios rús-
ticos sitos na freguesia de Alfaiates, município
do Sabugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5166-(30)

Portaria n.o 1033-BU/2004:

Renova, por um período de 12 anos, a concessão
da zona de caça associativa da Mata (processo
n.o 1640-DGRF), abrangendo vários prédios rús-
ticos sitos nas freguesias de Mata e Escalos de
Baixo, município de Castelo Branco . . . . . . . . . . 5166-(31)

Portaria n.o 1033-BV/2004:

Renova, por um período de seis anos, a con-
cessão da zona de caça associativa de Vilar da
Lomba (processo n.o 1184-DGRF), abrangendo
vários prédios rústicos sitos na freguesia de Vilar
da Lomba, município de Vinhais . . . . . . . . . . . . . 5166-(31)

Portaria n.o 1033-BX/2004:

Renova, por um período de 12 anos, a concessão
da zona de caça associativa de Mira Sul (pro-
cesso n.o 998-DGF), abrangendo vários prédios
rústicos sitos nas freguesias de Mira e Praia de
Mira, município de Mira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5166-(31)

Portaria n.o 1033-BZ/2004:

Cria a zona de caça municipal de Oliveira do
Bairro-Cértima (processo n.o 3673-DGRF), pelo
período de seis anos, e transfere a sua gestão
para o Clube Desportivo de Caça e Pesca do
Concelho de Oliveira do Bairro . . . . . . . . . . . . . . 5166-(32)

Portaria n.o 1033-CA/2004:

Renova, por um período de seis anos, a con-
cessão da zona de caça associativa Os Galgos
no Assumar (processo n.o 973-DGRF), abran-
gendo vários prédios rústicos sitos na freguesia
de Assunção, município de Arronches . . . . . . . . 5166-(33)

Portaria n.o 1033-CB/2004:

Concessiona, pelo período de seis anos, à Asso-
ciação de Caçadores Segurança e Prudência a
zona de caça associativa das Herdades da Adema
(processo n.o 3597-DGRF), englobando vários
prédios rústicos, sitos na freguesia de Samora
Correia, município de Benavente . . . . . . . . . . . . 5166-(33)

Portaria n.o 1033-CC/2004:

Renova, por um período de 12 anos, a concessão
da zona de caça associativa das Herdades de
Colos e Caldeirões (processo n.o 992-DGRF),
abrangendo vários prédios rústicos sitos nas fre-
guesias de Santa Susana e Alcácer do Sal, muni-
cípio de Alcácer do Sal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5166-(33)

Portaria n.o 1033-CD/2004:

Renova, por um período de 12 anos, a concessão
da zona de caça associativa de Mata de Lobos
(processo n.o 958-DGF), abrangendo vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia de Mata de
Lobos, município de Figueira de Castelo
Rodrigo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5166-(34)

Portaria n.o 1033-CE/2004:

Renova, por um período de 12 anos, a concessão
da zona de caça associativa de Rio de Bucho
(processo n.o 1076-DGRF), abrangendo vários
prédios rústicos sitos nas freguesias de Alpalhão
e Espírito Santo, município de Nisa . . . . . . . . . . 5166-(34)

Portaria n.o 1033-CF/2004:

Renova, por um período de 12 anos, a concessão
da zona de caça associativa do Carrapato e
outras (processo n.o 1193-DGF), abrangendo
vários prédios rústicos sitos nas freguesias de
Espírito Santo e Mértola, município de Mértola 5166-(34)

Portaria n.o 1033-CG/2004:

Integra na zona de caça das Barrosas (processo
n.o 2883-DGF) vários prédios rústicos sitos nas
freguesias de Salir e Benafim, município de
Loulé . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5166-(35)
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Portaria n.o 1033-CH/2004:

Anexa à zona de caça associativa criada pela
Portaria n.o 727/2000, de 6 de Setembro, vários
prédios rústicos sitos nas freguesias de Infesta,
Parada e Vascões, município de Paredes de
Coura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5166-(35)

Portaria n.o 1033-CI/2004:

Cria a zona de caça municipal de Castro Daire
(processo n.o 3685-DGRF), pelo período de seis
anos, e transfere a sua gestão para o Clube Caça
e Pesca de Castro Daire . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5166-(36)

Portaria n.o 1033-CJ/2004:

Anexa à zona de caça associativa criada pela
Portaria n.o 1317-L/2002, de 3 de Outubro,
vários prédios rústicos situados na freguesia de
Alte, município de Loulé . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5166-(37)

Portaria n.o 1033-CL/2004:

Cria a zona de caça municipal de Valverde (pro-
cesso n.o 3522-DGF), pelo período de seis anos,
e transfere a sua gestão para a Associação de
Caça e Pesca de Valverde e lugares anexos . . . . 5166-(37)

Portaria n.o 1033-CM/2004:

Cria a zona de caça municipal da serra de Mér-
tola (processo n.o 3465-DGF), pelo período de
seis anos, e transfere a sua gestão para a Asso-
ciação de Caçadores da Serra de Mértola . . . . . 5166-(38)

Portaria n.o 1033-CN/2004:

Cria a zona de caça municipal do Monte da
Camacha (processo n.o 3603-DGF), pelo
período de seis anos, e transfere a sua gestão
para a Associação de Caçadores da Freguesia
de Graça dos Padrões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5166-(38)

Portaria n.o 1033-CO/2004:

Anexa à zona de caça associativa da Herdade
da Chaminé e outras (processo n.o 528-DGF)
vários prédios rústicos sitos na freguesia de
Cabeça Gorda, município de Beja . . . . . . . . . . . . 5166-(39)

Portaria n.o 1033-CP/2004:

Renova, por um período de seis anos, a con-
cessão da zona de caça associativa da Baixa Lom-
bada (processo n.o 1963-DGRF), abrangendo
vários prédios rústicos sitos na freguesia de
Baçal, município de Bragança. Revoga a Por-
taria n.o 707/2003, de 1 de Agosto . . . . . . . . . . . . 5166-(39)

Portaria n.o 1033-CQ/2004:

Anexa à zona de caça associativa da Herdade
da Tapada de Baixo e anexos (processo
n.o 1626-DGRF) vários prédios rústicos sitos na
freguesia de Carreiras, município de Portalegre 5166-(40)

Portaria n.o 1033-CR/2004:

Concessiona, pelo período de 12 anos, ao
Clube de Caça e Pesca de Vale d’Eça a zona
de caça associativa de Vale d’Eça (processo
n.o 3695-DGRF), englobando vários prédios rús-
ticos sitos nas freguesias de Santana de Cambas
e Corte Pinto, município de Mértola . . . . . . . . . . 5166-(40)

Portaria n.o 1033-CS/2004:

Anexa à zona de caça municipal criada pela Por-
taria n.o 1317-H/2002, de 3 de Outubro, vários
prédios rústicos sitos na freguesia de Sobral da
Adiça, município de Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . 5166-(41)

Portaria n.o 1033-CT/2004:

Cria a zona de caça municipal de São Pedro
de Varais (processo n.o 3651-DGF), pelo
período de seis anos, e transfere a sua gestão
para o Clube Ancorense de Pesca e Caça . . . . . . 5166-(41)

Portaria n.o 1033-CU/2004:

Renova, por um período de 12 anos, a concessão
da zona de caça associativa de Mira Norte (pro-
cesso n.o 856-DGF), abrangendo vários prédios
rústicos sitos nas freguesias de Mira, Praia de
Mira e Seixo, município de Mira . . . . . . . . . . . . . 5166-(42)

Portaria n.o 1033-CV/2004:

Anexa à zona de caça associativa renovada pela
Portaria n.o 1438/2002, de 4 de Novembro, vários
prédios rústicos sitos nas freguesias de Santa
Bárbara de Padrões e Castro Verde, município
de Castro Verde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5166-(43)

Portaria n.o 1033-CX/2004:

Concessiona, pelo período de 6 anos, ao Clube
de Caçadores Águia Real a zona de caça asso-
ciativa das Romeiras e Freixial (processo
n.o 3594-DGF), englobando os prédios rústicos
denominados por Herdades das Romeiras, Frei-
xial e Castelejos, sitos na freguesia de Santa
Susana, município de Alcácer do Sal . . . . . . . . . . 5166-(43)

Portaria n.o 1033-CZ/2004:

Concessiona, pelo período de 12 anos, à
Picanço — Associação de Caçadores a zona de
caça associat iva do Alcube (processo
n.o 3662-DGF), englobando vários prédios rús-
ticos sitos na freguesia de Cabrela, município
de Montemor-o-Novo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5166-(44)

Portaria n.o 1033-DA/2004:

Concessiona, pelo período de 12 anos, à Asso-
ciação de Caça e Pesca de Santana a zona de
caça associativa de Santana (processo
n.o 3615-DGF), englobando vários prédios rús-
ticos sitos nas freguesias de São Matias e San-
tana, município de Nisa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5166-(44)

Portaria n.o 1033-DB/2004:

Cria a zona de caça municipal de São Vicente
da Beira (processo n.o 3634-DGF), pelo período
de seis anos, e transfere a sua gestão para a
Associação de Caça e Pesca Casaleirense . . . . . . 5166-(45)

Portaria n.o 1033-DC/2004:

Cria a zona de caça municipal de Safara (pro-
cesso n.o 3638-DGF), pelo período de seis anos,
e transfere a sua gestão para o Clube Amadores
de Tiro, Caça e Pesca Desportiva da Aldeia
Velha. Revoga a Portaria n.o 1294/2003, de 18 de
Novembro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5166-(45)

Portaria n.o 1033-DD/2004:

Cria a zona de caça municipal de Viana do Cas-
telo (processo n.o 3641-DGF), pelo período de
seis anos, e transfere a sua gestão para a Asso-
ciação de Caçadores de Portuzelo . . . . . . . . . . . . 5166-(46)

Portaria n.o 1033-DE/2004:

Cria a zona de caça municipal de Oliveira do
Hospital (processo n.o 3644-DGF), pelo período
de seis anos, e transfere a sua gestão para o
Clube de Caça e Pesca de Oliveira do Hospital 5166-(47)

Portaria n.o 1033-DF/2004:

Anexa à zona de caça associativa criada pela
Portaria n.o 1035/90, de 12 de Outubro, vários
prédios rústicos sitos na freguesia de Escalhão,
município de Figueira de Castelo Rodrigo . . . . . 5166-(47)

Portaria n.o 1033-DG/2004:

Renova, por um período de 12 anos, a concessão
da zona de caça associativa de Nave Redonda
(processo n.o 1287-DGRF), abrangendo vários
prédios rústicos sitos nas freguesias de Almofala,
Castelo Rodrigo, Colmeal, Escarigo, Figueira de
Castelo Rodrigo, Freixeda do Torrão, Mata de
Lobos, Reigada, Vermiosa e Vilar Torpim,
município de Figueira de Castelo Rodrigo . . . . . 5166-(48)
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MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS

Portaria n.o 1033-A/2004
de 10 de Agosto

Pela Portaria n.o 722-M6/92, de 15 de Julho, foi con-
cessionada a Michael Brian Mac Donagh Mollet a zona
de caça turística da Herdade da Casa dos Ingleses (pro-
cesso n.o 1167-DGRF), situada no município de
Redondo, válida até 15 de Julho de 2004.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 8 do artigo 44.o, em articulação com
o disposto na alínea a) do n.o 2 do artigo 36.o, do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de
26 de Dezembro, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e
da Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas, o
seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, a concessão da zona de caça turística da Her-
dade da Casa dos Ingleses (processo n.o 1167-DGRF),
abrangendo os prédios rústicos sitos na freguesia e muni-
cípio de Redondo, com a área de 537 ha.

2.o A presente renovação mereceu por parte da Direc-
ção-Geral do Turismo parecer condicionado à aprova-
ção do projecto de arquitectura do pavilhão de caça,
apresentado em 15 de Outubro de 2003, à conclusão
da obra no prazo de 12 meses contado a partir da data
de notificação da aprovação do projecto e à verificação
da conformidade da obra com o projecto aprovado.

3.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 16 de Julho de 2004.

Pelo Ministro da Economia, Luís Manuel Miguel Cor-
reia da Silva, Secretário de Estado do Turismo, em 30 de
Junho de 2004. — Pelo Ministro da Agricultura, Desen-
volvimento Rural e Pescas, João Manuel Alves Soares,
Secretário de Estado das Florestas, em 25 de Junho
de 2004.

Portaria n.o 1033-B/2004
de 10 de Agosto

Pela Portaria n.o 901/2001, de 30 de Julho, foi con-
cessionada à Sociedade Agrícola da Herdade do Crespo,
S. A., a zona de caça turística da Herdade do Crespo
(processo n.o 2563-DGRF), situada no município de
Serpa.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de outros prédios rústicos com a área
de 128,0250 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 12.o e na

alínea a) do n.o 2 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de
Dezembro, e ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e
da Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas, o
seguinte:

1.o São anexados à zona de caça turística criada pela
Portaria n.o 901/2001, de 30 de Julho, vários prédios rústicos

sitos na freguesia de Vila Verde de Ficalho, município de
Serpa, com a área de 128,0250 ha, ficando a mesma com
a área total de 1186 ha, conforme planta anexa à presente
portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos, relativa-
mente a terceiros, com a instalação da respectiva
sinalização.

3.o A sinalização dos terrenos agora anexados deve
obedecer ao disposto no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002,
de 25 de Outubro, com a redacção que lhe foi conferida
pela Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro.

Pelo Ministro da Economia, Luís Manuel Miguel Cor-
reia da Silva, Secretário de Estado do Turismo, em 5 de
Julho de 2004. — Pelo Ministro da Agricultura, Desen-
volvimento Rural e Pescas, João Manuel Alves Soares,
Secretário de Estado das Florestas, em 29 de Junho
de 2004.

Portaria n.o 1033-C/2004
de 10 de Agosto

Pela Portaria n.o 92/2003, de 23 de Janeiro, alterada
pela Portaria n.o 958/2003, de 11 de Setembro, foi con-
cessionada à MOURACAÇA — Actividades de Caça
Turística, L.da, a zona de caça turística do Almarjão
(processo n.o 3224-DGRF), situada no município de
Almodôvar.

Verificou-se entretanto estarem incluídos na zona de
caça prédios rústicos para os quais não foi facultado
o respectivo acordo prévio.

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e

da Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas, com
fundamento no n.o 2 do artigo 16.o da Lei n.o 173/99,
de 21 de Setembro, em articulação com o disposto no
n.o 2 do artigo 33.o e no n.o 1 do artigo 114.o do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com a redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 338/2001,
de 26 de Dezembro, o seguinte:

1.o A zona de caça turística do Almarjão (processo
n.o 3224-DGRF), situada nas freguesias de Santa Cla-
ra-a-Nova e Almodôvar, município de Almodôvar, con-
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cessionada pela Portaria n.o 92/2003, de 23 de Janeiro,
alterada pela Portaria n.o 958/2003, de 11 de Setembro,
à MOURACAÇA — Actividades de Caça Turística,
L.da, passa a integrar os prédios rústicos cujos limites
constam da planta anexa à presente portaria e que dela
faz parte integrante, com a área de 790 ha.

2.o A planta anexa à presente portaria substitui a
apensa à Portaria n.o 92/2003, de 23 de Janeiro.

Pelo Ministro da Economia, Luís Manuel Miguel Cor-
reia da Silva, Secretário de Estado do Turismo, em 9 de
Julho de 2004. — Pelo Ministro da Agricultura, Desen-
volvimento Rural e Pescas, João Manuel Alves Soares,
Secretário de Estado das Florestas, em 5 de Julho de
2004.

Portaria n.o 1033-D/2004
de 10 de Agosto

Pela Portaria n.o 722-N12/92, de 15 de Julho, foi con-
cessionada à Fundação da Casa de Bragança a zona
de caça turística da Fundação da Casa de Bragança (pro-
cesso n.o 1150-DGRF), situada nos municípios de Elvas
e Borba, válida até 15 de Julho de 2004.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 8 do artigo 44.o, em articulação com
o disposto na alínea a) do n.o 2 do artigo 36.o do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com a redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 338/2001,
de 26 de Dezembro, e ouvidos os Conselhos Cinegéticos
Municipais:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e
da Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas, o
seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, a concessão da zona de caça turística da Fun-
dação da Casa de Bragança (processo n.o 1150-DGRF),
abrangendo o prédio rústico denominado «Tapada Real»,
sito nas freguesias de Borba e Terrugem, municípios de
Borba e Elvas, com a área de 1015 ha.

2.o A Direcção-Geral do Turismo emitiu, ao abrigo
do disposto no n.o 3 do artigo 34.o do citado diploma,

parecer favorável, condicionado à aprovação do projecto
de arquitectura do pavilhão de caça, apresentado em
26 de Novembro de 2003, à conclusão da obra no prazo
de 12 meses a contar da data de notificação da aprovação
do projecto e à verificação da conformidade da obra
com o projecto aprovado.

3.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 16 de Julho de 2004.

Pelo Ministro da Economia, Luís Manuel Miguel Cor-
reia da Silva, Secretário de Estado do Turismo, em 9 de
Julho de 2004. — Pelo Ministro da Agricultura, Desen-
volvimento Rural e Pescas, João Manuel Alves Soares,
Secretário de Estado das Florestas, em 5 de Julho de
2004.

Portaria n.o 1033-E/2004
de 10 de Agosto

Pela Portaria n.o 521/2003, de 2 de Julho, foi suspenso
o exercício da caça e de actividades de carácter venatório
na zona de caça turística da Herdade das Noitinhas (pro-
cesso n.o 1099-DGF), situada no município de Ponte
de Sor, com a área de 580,6125 ha, concessionada à
RIQUITESO — Caça e Pesca, L.da, com base na falta
de pagamento da taxa anual que é devida às zonas de
caça associativas e turísticas, tendo sido determinado
o prazo de 90 dias para a entidade concessionária suprir
a falta que determinou a suspensão.

Considerando que se encontra ultrapassado o prazo
determinado no n.o 2 do n.o 12.o da Portaria n.o 1391/2002,
de 25 de Outubro, sem que para tanto tenha sido suprida
a falta origem da suspensão;

Considerando que, nos termos da alínea b) do n.o 1
do artigo 47.o e da alínea b) do n.o 1 do artigo 38.o,
ambos do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setem-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, a falta que determinar
a suspensão, senão suprida, igualmente pode constituir
causa de revogação:

Assim:
Com fundamento no disposto na alínea b) do n.o 1

do artigo 47.o e na alínea b) do n.o 1 e no n.o 3 do
artigo 38.o, todos do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de
15 de Setembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e
da Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas, que
seja revogada a concessão da zona de caça turística da
Herdade das Noitinhas (processo n.o 1099-DGF), atri-
buída pela Portaria n.o 722-S8/92, de 15 de Julho, à
RIQUITESO — Caça e Pesca, L.da

Pelo Ministro da Economia, Luís Manuel Miguel Cor-
reia da Silva, Secretário de Estado do Turismo, em 13 de
Julho de 2004. — Pelo Ministro da Agricultura, Desen-
volvimento Rural e Pescas, João Manuel Alves Soares,
Secretário de Estado das Florestas, em 5 de Julho de
2004.

Portaria n.o 1033-F/2004
de 10 de Agosto

Pela Portaria n.o 880/2002, de 26 de Julho, foi sus-
penso o exercício da caça e de actividades de carácter
venatório na zona de caça turística de Portas de Mon-
temuro (processo n.o 1429-DGF), situada no município
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de Castro Daire, com a área de 2190 ha, concessionada
à Portas de Montemuro — Sociedade Imobiliária de
Exploração Hoteleira, L.da, com base na falta de paga-
mento da taxa anual que é devida às zonas de caça
associativas e turísticas, tendo sido determinado o prazo
de 90 dias para a entidade concessionária suprir a falta
que determinou a suspensão.

Considerando que se encontra ultrapassado o prazo
determinado no n.o 2 do n.o 12.o da Portaria n.o 1391/2002,
de 25 de Outubro, sem que para tanto tenha sido suprida
a falta origem da suspensão;

Considerando que se revelaram infrutíferas todas a
diligências com vista à notificação da entidade gestora;

Considerando que a entidade gestora se ausentou para
parte incerta sem que para tanto tivesse dado cumprimento
ao estabelecido no n.o 3 do artigo 38.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro;

Considerando que, nos termos da alínea b) do n.o 1
do artigo 47.o e da alínea b) do n.o 1 do artigo 38.o,
ambos do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setem-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, a falta que determinar
a suspensão, senão suprida, igualmente pode constituir
causa de revogação:

Assim:
Com fundamento no disposto na alínea b) do n.o 1

do artigo 47.o e na alínea b) do n.o 1 e no n.o 3 do
artigo 38.o, todos do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de
15 de Setembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e
da Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas, que
seja revogada a concessão da zona de caça turística de
Portas de Montemuro (processo n.o 1429-DGF), atri-
buída pela Portaria n.o 667-S5/93, de 14 de Julho, à
Portas de Montemuro — Sociedade Imobiliária de
Exploração Hoteleira, L.da

Pelo Ministro da Economia, Luís Manuel Miguel Cor-
reia da Silva, Secretário de Estado do Turismo, em 13
de Julho de 2004. — Pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, João Manuel Alves
Soares, Secretário de Estado das Florestas, em 5 de Julho
de 2004.

Portaria n.o 1033-G/2004
de 10 de Agosto

Pela Portaria n.o 433/2001, de 28 de Abril, foi con-
cessionada a Manuel Francisco Simões Aires a zona
de caça turística da Cachopa (processo n.o 2529-DGRF),
situada nos municípios de Almodôvar e Ourique.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de outros prédios rústicos com a área
de 459,45 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 12.o e na alí-

nea a) do n.o 2 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de
Dezembro, e ouvidos os Conselhos Cinegéticos Muni-
cipais:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e
da Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas, o
seguinte:

1.o São anexados à zona de caça turística criada pela
Portaria n.o 433/2001, de 28 de Abril, vários prédios
rústicos sitos na freguesia do Rosário, município de
Almodôvar, com a área de 103 ha e na freguesia e muni-
cípio de Ourique, com a área de 356,45 ha, ficando a

mesma com a área total de 1763 ha, conforme planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A Direcção-Geral do Turismo emitiu, ao abrigo
do disposto no n.o 3 do artigo 34.o do citado diploma,
parecer favorável, condicionado à verificação da con-
formidade da obra do pavilhão de caça existente com
o projecto aprovado em 26 de Janeiro de 2001 e à apre-
sentação naquela Direcção-Geral dos requisitos de
higiene e segurança em falta.

3.o A presente anexação só produz efeitos, relativa-
mente a terceiros, com a instalação da respectiva
sinalização.

4.o A sinalização dos terrenos agora anexados deve
obedecer ao disposto no n.o 8.o da Portaria
n.o 1391/2002, de 25 de Outubro, com a redacção que
lhe foi conferida pela Portaria n.o 45/2004, de 14 de
Janeiro.

Pelo Ministro da Economia, Luís Manuel Miguel Cor-
reia da Silva, Secretário de Estado do Turismo, em 13
de Julho de 2004. — Pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, João Manuel Alves
Soares, Secretário de Estado das Florestas, em 2 de Julho
de 2004.

MINISTÉRIOS DA ECONOMIA, DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS E DAS
CIDADES, ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO E AM-
BIENTE.

Portaria n.o 1033-H/2004
de 10 de Agosto

Pela Portaria n.o 397/2000, 14 de Julho, alterada pela
Portaria n.o 829/2002, de 9 de Julho, foi concessionada
à Sociedade de Azeites Mertilense, L.da, a zona de caça
turística de Afonso Vicente, processo n.o 2233-DGF,
situada no município de Alcoutim, com a área de
963,7140 ha.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de outros prédios rústicos com a área
de 332,9236 ha.
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Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 12.o, na alí-

nea a) do n.o 2 do artigo 36.o e no n.o 2 do artigo 114.o
do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
as alterações introduzias pelo Decreto-Lei n.o 338/2001,
de 26 de Dezembro, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia, da
Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas e das
Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente, o
seguinte:

1.o São anexados à zona de caça turística criada pela
Portaria n.o 397/2000, de 14 de Julho, alterada pela Por-
taria n.o 829/2002, de 9 de Julho, vários prédios rústicos
sitos na freguesia e município de Alcoutim, com a área
de 332,9236 ha, ficando a mesma com a área total de
1296,6376 ha, conforme planta anexa à presente portaria
e que dela faz parte integrante.

2.o A Direcção-Geral do Turismo emitiu, ao abrigo
do disposto no n.o 3 do artigo 34.o do citado diploma,
parecer favorável condicionado à conclusão do pavilhão
de caça até 3 de Janeiro de 2004 e à verificação da
conformidade da respectiva obra com o projecto apro-
vado.

3.o Nesta zona de caça é criada uma área de con-
dicionamento total da actividade cinegética, devida-
mente demarcada na planta anexa.

4.o A presente anexação só produz efeitos, relativa-
mente a terceiros, com a instalação da respectiva
sinalização.

5.o A sinalização dos terrenos agora anexados deve
obedecer ao disposto nas alíneas c) do n.o 2.o e b) do
n.o 3.o e nos n.os 4.o a 7.o da Portaria n.o 1103/2000,
de 23 de Novembro, e ainda no n.o 8.o da Portaria
n.o 1391/2002, de 25 de Outubro.

Pelo Ministro da Economia, Luís Manuel Miguel Cor-
reia da Silva, Secretário de Estado do Turismo, em 9
de Dezembro de 2003. — Pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, João Manuel Alves
Soares, Secretário de Estado das Florestas, em 26 de
Novembro de 2003. — O Ministro das Cidades, Orde-
namento do Território e Ambiente, Arlindo Marques da
Cunha, em 9 de Julho de 2004.

Portaria n.o 1033-I/2004
de 10 de Agosto

Pela Portaria n.o 1222/2003, de 20 de Outubro, foi
renovada a zona de caça turística da Herdade do Galis-
teu (processo n.o 627-DGRF), situada no município de
Castelo Branco, com a área de 1439,70 ha, concessio-
nada à CELBI — Celulose Beira Industrial, S. A.

Verificou-se posteriormente que o prazo de validade
da zona de caça constante na portaria acima referida
é inferior ao prazo constante no requerimento e de
vigência dos acordos dados pelas entidades titulares e
gestoras dos prédios que fazem parte da zona de caça.

Considerando que, nos termos do n.o 3 do artigo 32.o
do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
a redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei
n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, o prazo da concessão
deve corresponder ao prazo de validade dos acordos
dados pelos respectivos titulares e gestores dos terrenos:

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros da Economia, da

Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas e das
Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente, que
o n.o 1.o da Portaria n.o 1222/2003, de 20 de Outubro,
passe a ter a seguinte redacção:

«1.o Pela presente portaria é renovada, por um
período de 12 anos, a concessão da zona de caça turística
da Herdade do Galisteu (processo n.o 627-DGRF),
abrangendo o prédio rústico denominado Herdade do
Galisteu, sito na freguesia de Malpica do Tejo, município
de Castelo Branco, com a área de 1439,70 ha.»

Pelo Ministro da Economia, Luís Manuel Miguel Cor-
reia da Silva, Secretário de Estado do Turismo, em 5 de
Julho de 2004. — Pelo Ministro da Agricultura, Desen-
volvimento Rural e Pescas, João Manuel Alves Soares,
Secretário de Estado das Florestas, em 2 de Julho de
2004. — O Ministro das Cidades, Ordenamento do Ter-
ritório e Ambiente, Arlindo Marques da Cunha, em 12 de
Julho de 2004.

Portaria n.o 1033-J/2004
de 10 de Agosto

Pela Portaria n.o 38-D/97, de 13 de Janeiro, foi con-
cessionada a António José Bogarim Lage a zona de
caça tur í s t i ca do Campo Branco (processo
n.o 1541-DGRF), situada no município de Castro Verde,
válida até 8 de Julho de 2004.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 8 do artigo 44.o, em articulação com
o disposto na alínea a) do n.o 2 do artigo 36.o e no
n.o 2 do artigo 114.o, do Decreto-Lei n.o 227-B/2000,
de 15 de Setembro, com a redacção que lhe foi conferida
pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro,
ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia, da
Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas e das
Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente, o
seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 10 anos, a concessão da zona de caça turística do
Campo Branco (processo n.o 1541-DGRF), abrangendo
vários prédios rústicos sitos na freguesia e município
de Castro Verde com a área de 2811 ha.
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2.o A Direcção-Geral do Turismo emitiu, ao abrigo
do disposto no n.o 3 do artigo 34.o do citado diploma,
parecer favorável condicionado à verificação da con-
formidade da obra do pavilhão de caça com o projecto
de arquitectura aprovado pela Direcção-Geral do
Turismo em 4 de Agosto de 1999.

3.o É criada uma área de condicionamento total à
actividade cinegética, devidamente demarcada na car-
tografia anexa.

4.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 9 de Julho de 2004.

Pelo Ministro da Economia, Luís Manuel Miguel Cor-
reia da Silva, Secretário de Estado do Turismo, em 29
de Junho de 2004. — Pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, João Manuel Alves
Soares, Secretário de Estado das Florestas, em 28 de
Junho de 2004. — O Ministro das Cidades, Ordena-
mento do Território e Ambiente, Arlindo Marques da
Cunha, em 12 de Julho de 2004.

Portaria n.o 1033-L/2004
de 10 de Agosto

Pela Portaria n.o 561/92, de 24 de Junho, alterada
pela Portaria n.o 897/2001, de 30 de Julho, foi conces-
sionada à Santa Iria — Empreendimentos Turísticos e
Cinegéticos, L.da, a zona de caça turística do Peixoto
(processo n.o 925-DGRF), situada no município de
Serpa, válida até 24 de Junho de 2004.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 8 do artigo 44.o, em articulação com
o disposto na alínea a) do n.o 2 do artigo 36.o e no
n.o 2 do artigo 114.o, do Decreto-Lei n.o 227-B/2000,
de 15 de Setembro, com a redacção que lhe foi conferida
pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro,
ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia, da
Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas e das
Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente, o
seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, a concessão da zona de caça turística do

Peixoto (processo n.o 925-DGRF), abrangendo vários
prédios rústicos sitos nas freguesias de Salvador e Santa
Maria, município de Serpa, com a área de 2730 ha.

2.o A Direcção-Geral do Turismo emitiu, ao abrigo
do disposto no n.o 3 do artigo 34.o do citado diploma,
parecer favorável condicionado ao cumprimento das bene-
ficiações indicadas no ofício DSEAP/DPT/2004/202, de
30 de Janeiro, de modo a melhorar a qualidade de fun-
cionamento do pavilhão de caça.

3.o A actividade cinegética em terrenos incluídos na
área classificada — sítio Guadiana — poderá ser inter-
dita, sem direito a indemnização, sempre que sejam
introduzidas novas condicionantes por planos especiais
de ordenamento do território ou obtidos dados cien-
tíficos que comprovem a incompatibilidade da actividade
cinegética com a conservação da natureza, até um
máximo de 10% da área total da zona de caça.

4.o É revogada a Portaria n.o 718/2004, de 24 de Junho.
5.o A presente portaria produz efeitos a partir do

dia 25 de Junho de 2004.

Pelo Ministro da Economia, Luís Manuel Miguel Cor-
reia da Silva, Secretário de Estado do Turismo, em 8 de
Julho de 2004. — Pelo Ministro da Agricultura, Desen-
volvimento Rural e Pescas, João Manuel Alves Soares,
Secretário de Estado das Florestas, em 5 de Julho de
2004. — O Ministro das Cidades, Ordenamento do Ter-
ritório e Ambiente, Arlindo Marques da Cunha, em 12
de Julho de 2004.

Portaria n.o 1033-M/2004

de 10 de Agosto

Pela Portaria n.o 621/94, de 15 de Julho, foi con-
cessionada à Sociedade Cinegética da Bovista e San-
guinhos, L.da, a zona de caça turística da Boavista (pro-
cesso n.o 1127-DGRF), situada no município de Campo
Maior, válida até 15 de Julho de 2004.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 8 do artigo 44.o, em articulação com
o disposto na alínea a) do n.o 2 do artigo 36.o e no
n.o 2 do artigo 114.o, do Decreto-Lei n.o 227-B/2000,
de 15 de Setembro, com a redacção que lhe foi conferida
pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro,
ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia, da
Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas e das
Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente, o
seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, a concessão da zona de caça turística da
Boavista (processo n.o 1127-DGRF), abrangendo os pré-
dios rústicos denominados por Herdades da Boavista,
Cabecinha da Lebre e outros, sitos na freguesia de São
João Baptista, município de Campo Maior, com a área
de 1421 ha.

2.o A Direcção-Geral do Turismo emitiu, ao abrigo
do disposto no n.o 3 do artigo 34.o do citado diploma,
parecer favorável condicionado à aprovação do projecto
de arquitectura do pavilhão de caça, apresentado em
13 de Janeiro de 2004, à conclusão da obra no prazo
de 12 meses a contar da data de notificação da aprovação
do projecto e à verificação da conformidade da obra
com o projecto aprovado.
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3.o A presente portaria produz efeitos partir do dia
16 de Julho de 2004.

Pelo Ministro da Economia, Luís Manuel Miguel Cor-
reia da Silva, Secretário de Estado do Turismo, em 5 de
Julho de 2004. — Pelo Ministro da Agricultura, Desen-
volvimento Rural e Pescas, João Manuel Alves Soares,
Secretário de Estado das Florestas, em 29 de Junho
de 2004. — O Ministro das Cidades, Ordenamento do
Território e Ambiente, Arlindo Marques da Cunha, em
12 de Julho de 2004.

Portaria n.o 1033-N/2004

de 10 de Agosto

Pela Portaria n.o 667-V5/93, de 14 de Julho, foi con-
cessionada a José Manuel de Sousa Cabral a zona de
caça turística da Herdade de Sousa (processo
n.o 1436-DGF), situada nos municípios de Évora e
Montemor-o-Novo.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de outro prédio rústico com a área
de 89 ha, sito no município de Évora.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 11.o, 12.o,

na alínea a) do n.o 2 do artigo 36.o e no n.o 2 do artigo
114.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, e ouvido o Conselho
Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia, da
Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas e das
Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente, o
seguinte:

1.o É anexado à zona de caça turística criada pela
Portaria n.o 667-V5/93, de 14 de Julho, um prédio rústico
sito na freguesia de São Sebastião da Giesteira, muni-
cípio de Évora, com a área de 89 ha, ficando a mesma
com a área total de 641 ha, conforme planta anexa à
presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A Direcção-Geral do Turismo emitiu parecer favo-
rável condicionado à apresentação do projecto de arqui-
tectura do pavilhão de caça, à conclusão das obras do
pavilhão de caça no prazo máximo de 12 meses a contar
da data da notificação da aprovação do projecto pela
Direcção-Geral do Turismo e à verificação da confor-
midade da obra com o projecto aprovado.

3.o A presente anexação só produz efeitos, relativa-
mente a terceiros, com a instalação da respectiva
sinalização.

4.o A sinalização dos terrenos agora anexados deve
obedecer ao disposto no n.o 8.o da Portaria
n.o 1391/2002, de 25 de Outubro, com a redacção que
lhe foi conferida pela Portaria n.o 45/2004, de 14 de
Janeiro.

Pelo Ministro da Economia, Luís Manuel Miguel Cor-
reia da Silva, Secretário de Estado do Turismo, em 27 de
Maio de 2004. — Pelo Ministro da Agricultura, Desen-
volvimento Rural e Pescas, João Manuel Alves Soares,
Secretário de Estado das Florestas, em 20 de Maio de
2004. — Pelo Ministro das Cidades, Ordenamento do
Território e Ambiente, Artur da Rosa Pires, Secretário
de Estado do Ambiente e Ordenamento do Território,
em 15 de Julho de 2004.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS

Portaria n.o 1033-O/2004
de 10 de Agosto

Com fundamento no disposto no artigo 25.o do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de
26 de Dezembro;

Ouvidos os Conselhos Cinegéticos Municipais de Beja
e Cuba:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça
municipal de Trigaches e São Brissos (processo
n.o 3217-DGF), pelo período de seis anos, e transferida
a sua gestão para a Associação de Caçadores de Tri-
gaches, com o número de pessoa colectiva 505219301
e sede na Rua da Praça, 18, Trigaches, Beja.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante sitos na
freguesia e município de Cuba, com a área de 1285 ha,
e nas freguesias de Trigaches e São Brissos, município
de Beja, com a área de 1858 ha, perfazendo a área
total de 3143 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 16.o do
Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, os critérios de pro-
porcionalidade de acesso dos caçadores a esta zona de
caça compreendem as seguintes percentagens:

a) 40%, relativamente aos caçadores referidos na
alínea a) do citado artigo 16.o;

b) 10%, relativamente aos caçadores referidos na
alínea b) do citado artigo 16.o;

c) 10%, relativamente aos caçadores referidos na
alínea c) do citado artigo 16.o;
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d) 40% aos demais caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 16.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão aprovado
pela respectiva direcção regional de agricultura, o qual
se dá aqui como reproduzido.

6.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação
da respectiva sinalização.

7.o A sinalização da zona de caça deve obedecer ao
disposto no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002, de 25 de
Outubro, com a redacção que lhe foi conferida pela
Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 2 de Julho de 2004.

Portaria n.o 1033-P/2004
de 10 de Agosto

Com fundamento no disposto no artigo 25.o do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de
26 de Dezembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Vila
Pouca de Aguiar:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça
municipal da Barragem do Alto da Presa (processo
n.o 3707-DGRF), pelo período de seis anos, e transferida
a sua gestão para a Associação de Caçadores do Planalto
de Jales, com o número de pessoa colectiva 502854243
e sede em Vreia de Jales, 5450-345 Vreia de Jales.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, sitos na

freguesia de Vreia de Jales, município de Vila Pouca
de Aguiar, com a área de 796 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 16.o do
Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, os critérios de pro-
porcionalidade de acesso dos caçadores a esta zona de
caça compreendem as seguintes percentagens:

a) 50% relativamente aos caçadores referidos na
alínea a) do citado artigo 16.o;

b) 15% relativamente aos caçadores referidos na
alínea b) do citado artigo 16.o;

c) 15% relativamente aos caçadores referidos na
alínea c) do citado artigo 16.o;

d) 20% aos demais caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 16.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão aprovado
pela respectiva direcção regional de agricultura, o qual
se dá aqui como reproduzido.

6.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação
da respectiva sinalização.

7.o A sinalização da zona de caça deve obedecer ao
disposto no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002, de 25 de
Outubro, com a redacção que lhe foi conferida pela
Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 12 de Julho de 2004.

Portaria n.o 1033-Q/2004
de 10 de Agosto

Pela Portaria n.o 722-F/92, de 15 de Julho, alterada
pelas Portarias n.os 348/99 e 459/2004, respectivamente
de 14 e 3 de Maio, foi concessionada ao Clube Amadores
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de Caça de Pé da Serra a zona de caça associativa das
Herdades da Frágua, Couto dos Merujos e outras (pro-
cesso n.o 1021-DGRF), situada no município de Nisa,
com a área de 763 ha, válida até 15 de Julho de 2004.

Foi, entretanto, requerida atempadamente a sua reno-
vação, não tendo o processo ficado concluído até ao
termo da concessão.

Nestes termos e em obediência ao princípio geral da
legalidade e com fundamento no disposto no n.o 9 do
artigo 44.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de
Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o Na zona de caça associativa das Herdades da Frá-
gua, Couto dos Merujos e outras (processo
n.o 1021-DGRF) é suspenso o exercício da caça e de
actividades de carácter venatório, até à publicação da
respectiva portaria de renovação, pelo prazo máximo
de nove meses.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir de
16 de Julho de 2004.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 12 de Julho de 2004.

Portaria n.o 1033-R/2004

de 10 de Agosto

Pela Portaria n.o 722-M1/92, de 15 de Julho, foi con-
cessionada à Associação de Caça e Pesca da Branqueira
a zona de caça associativa da Albergaria e outras (pro-
cesso n.o 1242-DGRF), situada no município de Castro
Verde, com a área de 1543,7505 ha, válida até 15 de
Julho de 2004.

Foi, entretanto, requerida atempadamente a sua reno-
vação, não tendo o processo ficado concluído até ao
termo da concessão.

Nestes termos e em obediência ao princípio geral da
legalidade e com fundamento no disposto no n.o 9 do
artigo 44.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de
Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o Na zona de caça associativa da Albergaria e outras
(processo n.o 1242-DGRF) é suspenso o exercício da
caça e de actividades de carácter venatório, até à publi-
cação da respectiva portaria de renovação, pelo prazo
máximo de nove meses.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir de
16 de Julho de 2004.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 12 de Julho de 2004.

Portaria n.o 1033-S/2004

de 10 de Agosto

Pela Portaria n.o 722-H6/92, de 15 de Julho, foi con-
cessionada à Fundação Abreu Calado a zona de caça
turística da Herdade da Cumeada — Núcleo 2 (processo
n.o 1164-DGRF), situada no município de Avis, com
a área de 473,2750 ha, válida até 15 de Julho de 2004.

Foi, entretanto, requerida atempadamente a sua reno-
vação, não tendo o processo ficado concluído até ao
termo da concessão.

Nestes termos e em obediência ao princípio geral da
legalidade e com fundamento no disposto no n.o 9 do
artigo 44.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de
Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o Na zona de caça turística da Herdade da
Cumeada — Núcleo 2 (processo n.o 1164-DGRF) é sus-
penso o exercício da caça e de actividades de carácter
venatório, até à publicação da respectiva portaria de
renovação, pelo prazo máximo de nove meses.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir de
16 de Julho de 2004.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 13 de Julho de 2004.

Portaria n.o 1033-T/2004
de 10 de Agosto

Pela Portaria n.o 722-J6/92, de 15 de Julho, foi con-
cessionada à Fundação Abreu Calado a zona de caça
turística da Herdade da Fundação e outras — Núcleo 3
(processo n.o 1165-DGRF), situada no município de
Avis, com a área de 1268,55 ha, válida até 15 de Julho
de 2004.

Foi, entretanto, requerida atempadamente a sua reno-
vação, não tendo o processo ficado concluído até ao
termo da concessão.

Nestes termos e em obediência ao princípio geral da
legalidade e com fundamento no disposto no n.o 9 do
artigo 44.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de
Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o Na zona de caça turística da Herdade da Fun-
dação e outras — Núcleo 3 (processo n.o 1165-DGRF)
é suspenso o exercício da caça e de actividades de carác-
ter venatório, até à publicação da respectiva portaria
de renovação, pelo prazo máximo de nove meses.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir de
16 de Julho de 2004.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 13 de Julho de 2004.

Portaria n.o 1033-U/2004
de 10 de Agosto

Pela Portaria n.o 722-Z9/92, de 15 de Julho, foi con-
cessionada à AGROSOUSEL — Agro-Pecuária de Sou-
sel, L.da, a zona de caça turística da Presa e Courela
(processo n.o 1107-DGRF), situada no município de
Borba, com a área de 394,05 ha, válida até 15 de Julho
de 2004.

Foi, entretanto, requerida atempadamente a sua reno-
vação, não tendo o processo ficado concluído até ao
termo da concessão.

Nestes termos e em obediência ao princípio geral da
legalidade e com fundamento no disposto no n.o 9 do
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artigo 44.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de
Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o Na zona de caça turística da Presa e Courela (pro-
cesso n.o 1107-DGRF) é suspenso o exercício da caça
e de actividades de carácter venatório, até à publicação
da respectiva portaria de renovação, pelo prazo máximo
de nove meses.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir de
16 de Julho de 2004.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 13 de Julho de 2004.

Portaria n.o 1033-V/2004
de 10 de Agosto

Pela Portaria n.o 722-J10/92, de 15 de Julho, foi con-
cessionada a Francisco José Varela Crujo a zona de
caça turística da Herdade de Messagil e Outeiros (pro-
cesso n.o 1130-DGRF), situada no município de Serpa,
com a área de 877,75 ha, válida até 15 de Julho de 2004.

Foi, entretanto, requerida atempadamente a sua reno-
vação, não tendo o processo ficado concluído até ao
termo da concessão.

Nestes termos e em obediência ao princípio geral da
legalidade e com fundamento no disposto no n.o 9 do
artigo 44.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de
Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o Na zona de caça turística da Herdade de Messagil
e Outeiros (processo n.o 1130-DGRF) é suspenso o exer-
cício da caça e de actividades de carácter venatório,
até à publicação da respectiva portaria de renovação,
pelo prazo máximo de nove meses.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir de
16 de Julho de 2004.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 13 de Julho de 2004.

Portaria n.o 1033-X/2004
de 10 de Agosto

Pela Portaria n.o 722-G12/92, de 15 de Julho, foi con-
cessionada a Michael Brian Mac Donagh Mollet a zona
de caça turística da Herdade do Sobral, Passareiro, Tor-
rinha e Reinaldo (processo n.o 1201-DGRF), situada
no município de Évora, com a área de 569,5193 ha,
válida até 15 de Julho de 2004.

Foi, entretanto, requerida atempadamente a sua reno-
vação, não tendo o processo ficado concluído até ao
termo da concessão.

Nestes termos e em obediência ao princípio geral da
legalidade e com fundamento no disposto no n.o 9 do
artigo 44.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de
Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o Na zona de caça turística da Herdade do Sobral,
Passareiro, Torrinha e Reinaldo (processo n.o 1201-DGRF)

é suspenso o exercício da caça e de actividades de carácter
venatório, até à publicação da respectiva portaria de reno-
vação, pelo prazo máximo de nove meses.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir de
16 de Julho de 2004.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 13 de Julho de 2004.

Portaria n.o 1033-Z/2004
de 10 de Agosto

Pela Portaria n.o 722-N5/92, de 15 de Julho, foi con-
cessionada à Sociedade Agrícola do Vale da Torre, L.da,
a zona de caça turística da Herdade de Besteiros (pro-
cesso n.o 1189-DGRF), situada no município de Vendas
Novas, com a área de 833,8317 ha, válida até 15 de Julho
de 2004.

Foi, entretanto, requerida atempadamente a sua reno-
vação, não tendo o processo ficado concluído até ao
termo da concessão.

Nestes termos e em obediência ao princípio geral da
legalidade e com fundamento no disposto no n.o 9 do
artigo 44.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de
Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o Na zona de caça turística da Herdade de Besteiros
(processo n.o 1189-DGRF) é suspenso o exercício da
caça e de actividades de carácter venatório, até à publi-
cação da respectiva portaria de renovação, pelo prazo
máximo de nove meses.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir de
16 de Julho de 2004.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 13 de Julho de 2004.

Portaria n.o 1033-AA/2004
de 10 de Agosto

Pela Portaria n.o 722-M10/92, de 15 de Julho, foi con-
cessionada a Maria de Lurdes Raposo Rodrigues Palma
a zona de caça turística de Penilhos e outras (processo
n.o 1132-DGRF), situada no município de Mértola, com
a área de 771,5250 ha, válida até 15 de Julho de 2004.

Foi, entretanto, requerida atempadamente a sua reno-
vação, não tendo o processo ficado concluído até ao
termo da concessão.

Nestes termos e em obediência ao princípio geral da
legalidade e com fundamento no disposto no n.o 9 do
artigo 44.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de
Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o Na zona de caça turística de Penilhos e outras
(processo n.o 1132-DGRF) é suspenso o exercício da
caça e de actividades de carácter venatório, até à publi-
cação da respectiva portaria de renovação, pelo prazo
máximo de nove meses.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir de
16 de Julho de 2004.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 13 de Julho de 2004.
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Portaria n.o 1033-AB/2004
de 10 de Agosto

Pela Portaria n.o 722-D6/92, de 15 de Julho, foi con-
cessionada à Fundação Abreu Calado a zona de caça
turística da Herdade da Cordeira e outras — Núcleo 1
(processo n.o 1163-DGRF), situada no município de
Avis, com a área de 263,85 ha, válida até 15 de Julho
de 2004.

Foi, entretanto, requerida atempadamente a sua reno-
vação, não tendo o processo ficado concluído até ao
termo da concessão.

Nestes termos e em obediência ao princípio geral da
legalidade e com fundamento no disposto no n.o 9 do
artigo 44.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de
Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o Na zona de caça turística da Herdade da Cordeira
e outras — Núcleo 1 (processo n.o 1163-DGRF) é sus-
penso o exercício da caça e de actividades de carácter
venatório, até à publicação da respectiva portaria de
renovação, pelo prazo máximo de nove meses.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir de
16 de Julho de 2004.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 13 de Julho de 2004.

Portaria n.o 1033-AC/2004
de 10 de Agosto

Pela Portaria n.o 6/2004, de 10 de Janeiro, foi criada
a zona de caça municipal de Póvoa de Lanhoso (processo
n.o 3549-DGF), situada no município de Póvoa de
Lanhoso, com a área de 4438 ha, e transferida a sua
gestão para o Clube de Caçadores de Póvoa de Lanhoso.

Verificou-se, entretanto, haver erro na citada por-
taria, uma vez que não são referidas todas as freguesias
onde efectivamente se situa a zona de caça, pelo que
se torna necessário proceder à sua correcção.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,

Desenvolvimento Rural e Pescas, que o n.o 2.o da Por-
taria n.o 6/2004, de 10 de Janeiro, passe a ter a seguinte
redacção:

«2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, sitos na
freguesia de Calvos, Campos, Ferreiros, Fontarcada,
Frades, Galegos, Geraz do Minho, Lanhoso, Louredo,
Monsul, Póvoa de Lanhoso (Nossa Senhora do
Amparo), Oliveira, Rendufinho, Santo Emilião, São
João de Reis, Taíde, Verim, Vilela, Garfe e Travassos,
município de Povoa de Lanhoso, com a área de 4438 ha.»

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de
Estado das Florestas, em 13 de Julho de 2004.

Portaria n.o 1033-AD/2004
de 10 de Agosto

Pela Portaria n.o 722-R12/92, de 15 de Julho, foi con-
cessionada a José Osório de Jesus Severino a zona de

caça turística do Papa Leite (processo n.o 1173-DGRF),
situada no município de Mértola, com a área de
599,9250 ha, válida até 15 de Julho de 2004.

Foi, entretanto, requerida atempadamente a sua reno-
vação, não tendo o processo ficado concluído até ao
termo da concessão.

Nestes termos e em obediência ao princípio geral da
legalidade e com fundamento no disposto no n.o 9 do
artigo 44.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de
Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o Na zona de caça turística do Papa Leite (processo
n.o 1173-DGRF) é suspenso o exercício da caça e de
actividades de carácter venatório, até à publicação da
respectiva portaria de renovação, pelo prazo máximo
de nove meses.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir de
16 de Julho de 2004.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 13 de Julho de 2004.

Portaria n.o 1033-AE/2004
de 10 de Agosto

Pela Portaria n.o 722-Z8/92, de 15 de Julho, foi con-
cessionada à UNICAÇA — União de Caça das Herda-
des de Palhais e Touril, L.da, a zona de caça turística
d e A f o n s i a n e s , T o u r i l e P a l h a i s ( p r o c e s s o
n.o 1082-DGRF), situada no município de Moura, com
a área de 1126,6950 ha, válida até 15 de Julho de 2004.

Foi, entretanto, requerida atempadamente a sua reno-
vação, não tendo o processo ficado concluído até ao
termo da concessão.

Nestes termos e em obediência ao princípio geral da
legalidade e com fundamento no disposto no n.o 9 do
artigo 44.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de
Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o Na zona de caça turística de Afonsianes, Touril
e Palhais (processo n.o 1082-DGRF) é suspenso o exer-
cício da caça e de actividades de carácter venatório,
até à publicação da respectiva portaria de renovação,
pelo prazo máximo de nove meses.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir de
16 de Julho de 2004.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 13 de Julho de 2004.

Portaria n.o 1033-AF/2004
de 10 de Agosto

Pela Portaria n.o 722-H12/92, de 15 de Julho, foi con-
cessionada à Sociedade Agrícola de Pias a zona de caça
turística de Vinhos Margaça (processo n.o 1156-DGRF),
situada no município de Serpa, com a área de
791,2375 ha, válida até 15 de Julho de 2004.

Foi, entretanto, requerida atempadamente a sua reno-
vação, não tendo o processo ficado concluído até ao
termo da concessão.
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Nestes termos e em obediência ao princípio geral da
legalidade e com fundamento no disposto no n.o 9 do
artigo 44.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de
Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o Na zona de caça turística de Vinhos Margaça (pro-
cesso n.o 1156-DGRF) é suspenso o exercício da caça
e de actividades de carácter venatório, até à publicação
da respectiva portaria de renovação, pelo prazo máximo
de nove meses.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir de
16 de Julho de 2004.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 13 de Julho de 2004.

Portaria n.o 1033-AG/2004

de 10 de Agosto

Pela Portaria n.o 722-P8/92, de 15 de Julho, foi con-
cessionada à Fundação Abreu Calado a zona de caça
turística da Herdade de Batejelas e anexas (processo
n.o 1095-DGRF), situada nos municípios de Fronteira
e Alter do Chão, com a área de 798,4550 ha, válida
até 15 de Julho de 2004.

Foi, entretanto, requerida atempadamente a sua reno-
vação, não tendo o processo ficado concluído até ao
termo da concessão.

Nestes termos e em obediência ao princípio geral da
legalidade e com fundamento no disposto no n.o 9 do
artigo 44.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de
Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o Na zona de caça turística da Herdade de Batejelas
e anexas (processo n.o 1095-DGRF) é suspenso o exer-
cício da caça e de actividades de carácter venatório,
até à publicação da respectiva portaria de renovação,
pelo prazo máximo de nove meses.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir de
16 de Julho de 2004.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 13 de Julho de 2004.

Portaria n.o 1033-AH/2004

de 10 de Agosto

Pela Portaria n.o 667-U5/93, de 14 de Julho, foi con-
cessionada à VICETUR — Sociedade de Empreendi-
mentos Turísticos, L.da, a zona de caça turística da Her-
dade da Defesa de Cima e outras (processo
n.o 1175-DGRF), situada no município de Borba, com
a área de 1351,9250 ha, válida até 15 de Julho de 2004.

Foi, entretanto, requerida atempadamente a sua reno-
vação, não tendo o processo ficado concluído até ao
termo da concessão.

Nestes termos e em obediência ao princípio geral da
legalidade e com fundamento no disposto no n.o 9 do
artigo 44.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de

Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o Na zona de caça turística da Herdade da Defesa
de Cima e outras (processo n.o 1175-DGRF) é suspenso
o exercício da caça e de actividades de carácter vena-
tório, até à publicação da respectiva portaria de reno-
vação, pelo prazo máximo de nove meses.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir de
16 de Julho de 2004.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 13 de Julho de 2004.

Portaria n.o 1033-AI/2004
de 10 de Agosto

Pela Portaria n.o 722-J9/92, de 15 de Julho, foi con-
cessionada à Fundação Abreu Calado a zona de caça
tur í s t i ca da Herdade dos Tes tos (processo
n.o 1094-DGRF), situada no município de Arraiolos,
com a área de 614,25 ha, válida até 15 de Julho de 2004.

Foi, entretanto, requerida atempadamente a sua reno-
vação, não tendo o processo ficado concluído até ao
termo da concessão.

Nestes termos e em obediência ao princípio geral da
legalidade e com fundamento no disposto no n.o 9 do
artigo 44.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de
Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o Na zona de caça turística da Herdade dos Testos
(processo n.o 1094-DGRF) é suspenso o exercício da
caça e de actividades de carácter venatório, até à publi-
cação da respectiva portaria de renovação, pelo prazo
máximo de nove meses.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir de
16 de Julho de 2004.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 13 de Julho de 2004.

Portaria n.o 1033-AJ/2004
de 10 de Agosto

Pela Portaria n.o 896-O/95, de 15 de Julho, foi con-
cessionada a Manuel Guedes Ferreira da Conceição a
zona de caça turística da Herdade dos Pegos (processo
n.o 1865-DGRF), situada no município de Alter do
Chão, com a área de 597,10 ha, válida até 15 de Julho
de 2004.

Foi, entretanto, requerida atempadamente a sua reno-
vação, não tendo o processo ficado concluído até ao
termo da concessão.

Nestes termos e em obediência ao princípio geral da
legalidade e com fundamento no disposto no n.o 9 do
artigo 44.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de
Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o Na zona de caça turística da Herdade dos Pegos
(processo n.o 1865-DGRF) é suspenso o exercício da



N.o 187 — 10 de Agosto de 2004 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B 5166-(17)

caça e de actividades de carácter venatório, até à publi-
cação da respectiva portaria de renovação, pelo prazo
máximo de nove meses.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir de
16 de Julho de 2004.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 13 de Julho de 2004.

Portaria n.o 1033-AL/2004

de 10 de Agosto

Pela Portaria n.o 722-J8/92, de 15 de Julho, foi con-
cessionada à Sociedade Agro-Pecuária do Monte das
Freiras, L.da, a zona de caça turística da Herdade do
Montenegro (processo n.o 1232-DGRF), situada no
município de Ourique, com a área de 882,2250 ha, válida
até 15 de Julho de 2004.

Foi, entretanto, requerida atempadamente a sua reno-
vação, não tendo o processo ficado concluído até ao
termo da concessão.

Nestes termos e em obediência ao princípio geral da
legalidade e com fundamento no disposto no n.o 9 do
artigo 44.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de
Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o Na zona de caça turística da Herdade de Mon-
tenegro (processo n.o 1232-DGRF) é suspenso o exer-
cício da caça e de actividades de carácter venatório,
até à publicação da respectiva portaria de renovação,
pelo prazo máximo de nove meses.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir de
16 de Julho de 2004.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 13 de Julho de 2004.

Portaria n.o 1033-AM/2004

de 10 de Agosto

Pela Portaria n.o 722-C10/92, de 15 de Julho, alterada
pela Portaria n.o 613/94, de 14 de Julho, foi conces-
sionada à Sociedade Agrícola de Tróia a zona de caça
turística da Herdade do Pinheirinho (processo
n.o 1128-DGRF), situada no município de Grândola,
com a área de 744,50 ha, válida até 15 de Julho de 2004.

Foi, entretanto, requerida atempadamente a sua reno-
vação, não tendo o processo ficado concluído até ao
termo da concessão.

Nestes termos e em obediência ao princípio geral da
legalidade e com fundamento no disposto no n.o 9 do
artigo 44.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de
Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o Na zona de caça turística da Herdade do Pinhei-
rinho (processo n.o 1128-DGRF) é suspenso o exercício
da caça e de actividades de carácter venatório, até à
publicação da respectiva portaria de renovação, pelo
prazo máximo de nove meses.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir de
16 de Julho de 2004.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 14 de Julho de 2004.

Portaria n.o 1033-AN/2004
de 10 de Agosto

Pela Portaria n.o 640-F1/94, de 15 de Julho, foi con-
cessionada à IBERCAÇA — Sociedade Ibérica de Caça
Turística e Cinegética, L.da, a zona de caça turística
da Herdade do Castelo Ventoso e outras (processo
n.o 1659-DGRF), situada no município de Évora, com
a área de 862,9880 ha, válida até 15 de Julho de 2004.

Foi, entretanto, requerida atempadamente a sua reno-
vação, não tendo o processo ficado concluído até ao
termo da concessão.

Nestes termos e em obediência ao princípio geral da
legalidade e com fundamento no disposto no n.o 9 do
artigo 44.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de
Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o Na zona de caça turística da Herdade do Castelo
Ventoso e outras (processo n.o 1659-DGRF) é suspenso
o exercício da caça e de actividades de carácter vena-
tório, até à publicação da respectiva portaria de reno-
vação, pelo prazo máximo de nove meses.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir de
16 de Julho de 2004.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 14 de Julho de 2004.

Portaria n.o 1033-AO/2004
de 10 de Agosto

Pela Portaria n.o 921/2000, de 2 de Outubro, foi con-
cessionada à Associação de Caça de Valpereiro, Agro-
bom, Saldonha, Felgueiras e Castelo a zona de caça
associativa (processo n.o 2366-DGF) situada no muni-
cípio de Alfândega da Fé, com a área de 2298,1996 ha,
válida até 2 de Outubro de 2012.

De acordo com o disposto no artigo 38.o, n.o 1, alí-
nea b), do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setem-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, é obrigação das enti-
dades gestoras de zonas de caça proceder ao pagamento
da taxa anual devida.

Considerando que a entidade gestora não procedeu
ao pagamento previsto no prazo indicado, tendo embora
sido notificada para o efeito:

Assim:
Com fundamento no disposto no n.o 1 do artigo 45.o

do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 338/2001, de 26 de Dezembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, que seja suspenso o
exercício da caça e de actividades de carácter venatório
na zona de caça associativa de Valpereiro, Agrobom,
Saldonha, Felgueiras e Castelo (processo n.o 2366-DGF)
e estipulado um prazo de 90 dias para a entidade con-
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cessionária suprir a falta que determinou a presente
suspensão.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 15 de Julho de 2004.

Portaria n.o 1033-AP/2004
de 10 de Agosto

Pela Portaria n.o 948/2000, de 4 de Outubro, foi con-
cessionada à Associação de Caça e Pesca do Monte
da Cotifa a zona de caça associativa (processo
n.o 2380-DGF), situada no município do Fundão, com
a área de 716 ha, válida até 4 de Outubro de 2012.

De acordo com o disposto no artigo 38.o, n.o 1, alí-
nea b), do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setem-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, é obrigação das enti-
dades gestoras de zonas de caça proceder ao pagamento
da taxa anual devida.

Considerando que a entidade gestora não procedeu
ao pagamento previsto no prazo indicado, tendo embora
sido notificada para o efeito:

Assim:
Com fundamento no disposto no n.o 1 do artigo 45.o

do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001,
de 26 de Dezembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, que seja suspenso o
exercício da caça e de actividades de carácter venatório
na zona de caça associativa do Monte da Cotifa (pro-
cesso n.o 2380-DGF) e estipulado um prazo de 90 dias
para a entidade concessionária suprir a falta que deter-
minou a presente suspensão.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 15 de Julho de 2004.

Portaria n.o 1033-AQ/2004
de 10 de Agosto

Pela Portaria n.o 606/98, de 25 de Agosto, foi con-
cessionada ao Clube Caça e Pesca de Safara a zona
de caça associativa (processo n.o 1879-DGF), situada
no município de Moura, com a área de 448,2875 ha,
válida até 25 de Agosto de 2010.

De acordo com o disposto no artigo 38.o, n.o 1, alí-
nea b), do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setem-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, é obrigação das enti-
dades gestoras de zonas de caça proceder ao pagamento
da taxa anual devida.

Considerando que a entidade gestora não procedeu
ao pagamento previsto no prazo indicado, tendo embora
sido notificada para o efeito:

Assim:
Com fundamento no disposto no n.o 1 do artigo 45.o

do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001,
de 26 de Dezembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, que seja suspenso o
exercício da caça e de actividades de carácter venatório
na zona de caça associativa de Vale Vinagrinho (pro-
cesso n.o 1879-DGF) e estipulado um prazo de 90 dias
para a entidade concessionária suprir a falta que deter-
minou a presente suspensão.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 15 de Julho de 2004.

Portaria n.o 1033-AR/2004
de 10 de Agosto

Pela Portaria n.o 754/95, de 11 de Julho, alterada
pela Portaria n.o 647-E/96, de 11 de Novembro, foi con-
cessionada à Associação de Caçadores do Covelo do
Gerês a zona de caça associativa (processo
n.o 1776-DGF), situada no município de Montalegre,
com a área de 498,4375 ha, válida até 11 de Julho de
2007.

De acordo com o disposto no artigo 38.o, n.o 1, alí-
nea b), do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setem-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, é obrigação das enti-
dades gestoras de zonas de caça proceder ao pagamento
da taxa anual devida.

Considerando que a entidade gestora não procedeu
ao pagamento previsto no prazo indicado, tendo embora
sido notificada para o efeito:

Assim:
Com fundamento no disposto no n.o 1 do artigo 45.o

do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 338/2001, de 26 de Dezembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, que seja suspenso o
exercício da caça e de actividades de carácter venatório
na zona de caça associativa do Covelo do Gerês (pro-
cesso n.o 1776-DGF) e estipulado um prazo de 90 dias
para a entidade concessionária suprir a falta que deter-
minou a presente suspensão.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de
Estado das Florestas, em 15 de Julho de 2004.

Portaria n.o 1033-AS/2004
de 10 de Agosto

Pela Portaria n.o 444/2003, de 29 de Maio, foi reno-
vada à Associação de Caçadores dos Cachopos a zona
de caça associativa (processo n.o 596-DGF), situada no
município de Alcácer do Sal, com a área de 680,3125 ha,
válida até 7 de Junho de 2015.

De acordo com o disposto no artigo 38.o, n.o 1, alí-
nea b), do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setem-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, é obrigação das enti-
dades gestoras de zonas de caça proceder ao pagamento
da taxa anual devida.
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Considerando que a entidade gestora não procedeu
ao pagamento previsto no prazo indicado, tendo embora
sido notificada para o efeito:

Assim:
Com fundamento no disposto no n.o 1 do artigo 45.o

do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001,
de 26 de Dezembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, que seja suspenso o
exercício da caça e de actividades de carácter venatório
na zona de caça associativa da Herdade dos Cachopos
(processo n.o 596-DGF) e estipulado um prazo de 90 dias
para a entidade concessionária suprir a falta que deter-
minou a presente suspensão.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 15 de Julho de 2004.

MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, DESENVOLVIMENTO
RURAL E PESCAS E DAS CIDADES, ORDENAMENTO

DO TERRITÓRIO E AMBIENTE

Portaria n.o 1033-AT/2004

de 10 de Agosto

Pela Portaria n.o 722-Z12/92, de 15 de Julho, alterada
pela Portaria n.o 633/97, de 8 de Agosto, foi conces-
sionada ao Clube de Caça e Pesca de Mões a zona
de caça associativa de Mões (processo n.o 1235-DGF),
situada no município de Castro Daire, válida até 15
de Julho de 2004.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 8 do artigo 44.o, em articulação com
o disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o e no
n.o 1 do artigo 114.o, do Decreto-Lei n.o 227-B/2000,
de 15 de Setembro, com a redacção que lhe foi conferida
pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, e
ainda de acordo com o disposto na alínea c) do n.o 1
do n.o 5.o da Portaria n.o 1391/2002, de 25 de Outubro,
alterada pela Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas e das Cidades, Orde-
namento do Território e Ambiente, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, a concessão da zona de caça associativa
de Mões (processo n.o 1235-DGF), abrangendo vários
prédios rústicos sitos na freguesia de Mões, município
de Castro Daire, com a área de 920 ha, conforme planta
anexa à presente portaria, que dela faz parte integrante,
e que exprime uma redução de área concessionada de
1077 ha.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 16 de Julho de 2004.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 27 de Abril de 2004. — O Ministro
das Cidades , Ordenamento do Terr i tór io e
Ambiente, Arlindo Marques da Cunha, em 7 de Junho
de 2004.

Portaria n.o 1033-AU/2004
de 10 de Agosto

Pela Portaria n.o 783/2002, de 2 de Julho, foi con-
cessionada ao Clube de Caçadores de Alcaria do Gato
a zona de caça associativa da Amendoeira (processo
n.o 2886-DGF), situada nos municípios de Loulé e São
Brás de Alportel.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de alguns prédios rústicos sitos no
município de Loulé com a área de 103 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 12.o, na alí-

nea a) do n.o 1 do artigo 36.o e no n.o 1 do artigo 114.o
do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, e ouvido o Conselho
Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas e das Cidades, Orde-
namento do Território e Ambiente, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa criada
pela Portaria n.o 783/2002, de 2 de Julho, vários prédios
rústicos sitos na freguesia de Querença, município de
Loulé, com a área de 103 ha, ficando a mesma com
a área total de 1113 ha, conforme planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos, relativa-
mente a terceiros, com a instalação da respectiva
sinalização.

3.o A sinalização dos terrenos agora anexados deve
obedecer ao disposto no n.o 8.o da Portaria
n.o 1391/2002, de 25 de Outubro, com a redacção que
lhe foi conferida pela Portaria n.o 45/2004, de 14 de
Janeiro.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 15 de Março de 2004. — O Ministro
das Cidades, Ordenamento do Território e Am-
biente, Arlindo Marques da Cunha, em 22 de Junho de
2004.
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Portaria n.o 1033-AV/2004

de 10 de Agosto

Com fundamento no disposto no artigo 25.o e no
n.o 1 do artigo 114.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000,
de 15 de Setembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro;

Ouvidos os Conselhos Cinegéticos Municipais de
Santa Marta de Penaguião e Vila Real:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas e das Cidades, Orde-
namento do Território e Ambiente, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça muni-
cipal de Penaguião Norte (processo n.o 3585-DGRF), pelo
período de seis anos, e transferida a sua gestão para a
Associação de Caça e Pesca de Penaguião, com o número
de pessoa colectiva 501988718 e sede no Apartado 13,
5030-909 Santa Marta de Penaguião.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, sitos nas
freguesias de Cumieira, Fontes, Fornelos, Louredo e
Sever, município de Santa Marta de Penaguião, com
a área de 2795 ha, e nas freguesias de Folhadela e Tor-
gueda, município de Vila Real, com a área de 129 ha,
o que perfaz um total de 2924 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 16.o do
Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, os critérios de pro-
porcionalidade de acesso dos caçadores a esta zona de
caça compreendem as seguintes percentagens:

a) 40% relativamente aos caçadores referidos na
alínea a) do citado artigo 16.o;

b) 10% relativamente aos caçadores referidos na
alínea b) do citado artigo 16.o;

c) 30% relativamente aos caçadores referidos na
alínea c) do citado artigo 16.o;

d) 20% aos demais caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 16.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão aprovado
pela respectiva direcção regional de agricultura, o qual
se dá aqui como reproduzido.

6.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação
da respectiva sinalização.

7.o A sinalização da zona de caça deve obedecer ao
disposto no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002, de 25 de
Outubro, com a redacção que lhe foi conferida pela
Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 27 de Maio de 2004. — O Ministro
das Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente,
Arlindo Marques da Cunha, em 23 de Junho de 2004.

Portaria n.o 1033-AX/2004
de 10 de Agosto

Pela Portaria n.o 146/2004, de 12 de Fevereiro, foi
concessionada ao Clube de Caçadores de S. Bento do
Castelo a zona de caça associativa de São Bento do
Castelo (processo n.o 3339-DGF), situada no município
de Vila Real.

Verificou-se entretanto que, apesar de na proposta
de portaria assinada pelo Secretário de Estado das Flo-
restas ser referido correctamente o número do processo
«3339-DGF», na portaria acima referida é mencionado
o número «339-DGF», pelo que se torna necessário pro-
ceder à sua correcção.

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,

Desenvolvimento Rural e Pescas e das Cidades, Orde-
namento do Território e Ambiente, que o n.o 1.o da
Portaria n.o 146/2004, de 12 de Fevereiro, passe a ter
a seguinte redacção:

«1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, renovável automaticamente por um
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único e igual período, ao Clube de Caçadores de
S. Bento do Castelo, com o número de pessoa colec-
tiva 505507498 e sede no lugar de Linhares, São Tomé
do Castelo, 5000 Vila Real, a zona de caça associativa
de São Bento do Castelo (processo n.o 3339-DGF),
englobando os prédios rústicos cujos limites constam
da planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante, sitos na freguesia de São Tomé do Castelo,
município de Vila Real, com a área de 2995 ha.»

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 21 de Maio de 2004. — O Ministro
das Cidades, Ordenamento do Território e Am-
biente, Arlindo Marques da Cunha, em 25 de Junho de
2004.

Portaria n.o 1033-AZ/2004

de 10 de Agosto

Pela Portaria n.o 849-H/2001, de 25 de Julho, alterada
pela Portaria n.o 894/2003, de 26 de Agosto, foi con-
cessionada ao Clube de Caça do Monte Seco a zona
de caça associativa do Monte Seco (processo
n.o 2667-DGF), situada no município de Loulé, com
a área de 1439,7838 ha.

Verificou-se posteriormente que o prazo de validade
da zona de caça constante na Portaria n.o 849-H/2001,
de 25 de Julho, é inferior ao prazo de vigência dos
acordos dados pelas entidades titulares e gestoras dos
prédios que fazem parte da zona de caça.

Considerando que, nos termos do n.o 3 do artigo 32.o
do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
a redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei
n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, os acordos dados
pelos respectivos titulares e gestores dos terrenos são
válidos por prazo correspondente ao da concessão
pretendida;

Considerando ainda que, por incluir áreas classifi-
cadas, o Instituto da Conservação da Natureza entende
ser adequada a introdução de um mecanismo que
garanta a salvaguarda de novos valores naturais que
venham a ser detectados:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas e das Cidades, Orde-
namento do Território e Ambiente, o seguinte:

1.o No n.o 1.o da Portaria n.o 849-H/2001, de 25 de
Julho, onde se lê «Pela presente portaria é concessio-
nada pelo período de seis anos, renovável automati-
camente por um único e igual período,» deve ler-se «Pela
presente portaria é concessionada, pelo período de
12 anos, renováveis automaticamente por dois períodos
iguais».

2.o É aditado à Portaria n.o 849-H/2001, de 25 de
Julho, um n.o 1.o-A, com a seguinte redacção:

«A concessão de terrenos incluídos em áreas clas-
sificadas poderá terminar, sem direito a indemnização,
por criação de zonas de interdição à caça (ao abrigo
do artigo 115.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15
de Setembro, com a redacção que lhe foi conferida pelo
Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro), ou ser
sujeita a condicionantes adicionais sempre que sejam
introduzidas alterações de condicionantes por planos
especiais de ordenamento do território ou obtidos dados
científicos que comprovem a incompatibilidade com a

actividade cinegética, até um máximo de 10% da área
total da zona de caça.»

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 28 de Maio de 2004. — O Ministro
das Cidades , Ordenamento do Terr i tór io e
Ambiente, Arlindo Marques da Cunha, em 25 de Junho
de 2004.

Portaria n.o 1033-BA/2004
de 10 de Agosto

Pela Portaria n.o 501/2002, de 27 de Abril, foi con-
cessionada à Associação de Caçadores da Ribeira a zona
de caça associativa da Ribeira (processo n.o 2756-DGF),
situada no município de Loulé, com a área de 1253,10 ha.

Verificou-se posteriormente que o prazo de validade
da zona de caça constante na portaria acima referida
é inferior ao prazo de vigência dos acordos dados pelas
entidades titulares e gestoras dos prédios que fazem
parte da zona de caça.

Considerando que, nos termos do n.o 3 do artigo 32.o
do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
a redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei
n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, os acordos dados
pelos respectivos titulares e gestores dos terrenos são
válidos por prazo correspondente ao da concessão
pretendida;

Considerando ainda que, por incluir áreas classifi-
cadas, o Instituto da Conservação da Natureza entende
ser adequada a introdução de um mecanismo que
garanta a salvaguarda de novos valores naturais que
venham a ser detectados:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas e das Cidades, Orde-
namento do Território e Ambiente, o seguinte:

1.o O n.o 1.o da Portaria n.o 501/2002, de 27 de Abril,
passa a ter a seguinte redacção:

«Pela presente portaria é concessionada, pelo período
de 12 anos, renováveis automaticamente por dois perío-
dos iguais, à Associação de Caçadores da Ribeira, com
o número de pessoa colectiva 503082376 e sede em
Alfontes, Boliqueime, Loulé, a zona de caça associativa
da Ribeira (processo n.o 2756-DGF), englobando vários
prédios rústicos sitos na freguesia de Boliqueime, muni-
cípio de Loulé, com a área de 1253,10 ha, conforme
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante.»

2.o É aditado à Portaria n.o 501/2002, de 27 de Abril,
um n.o 1.o-A, com a seguinte redacção:

«A concessão de terrenos incluídos em áreas clas-
sificadas poderá terminar, sem direito a indemnização,
por criação de zonas de interdição à caça (ao abrigo
do artigo 115.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15
de Setembro, com a redacção que lhe foi conferida pelo
Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro), ou ser
sujeita a condicionantes adicionais sempre que sejam
introduzidas alterações de condicionantes por planos
especiais de ordenamento do território ou obtidos dados
científicos que comprovem a incompatibilidade com a
actividade cinegética, até um máximo de 10% da área
total da zona de caça.»

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 28 de Maio de 2004. — O Ministro
das Cidades , Ordenamento do Terr i tór io e
Ambiente, Arlindo Marques da Cunha, em 25 de Junho
de 2004.
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Portaria n.o 1033-BB/2004

de 10 de Agosto

Pela Portaria n.o 328/98, de 1 de Junho, foi conces-
sionada à FORAL — Associação de Proprietários do
Monte de Ermida, Lourido e Froufe a zona de caça
associativa de Foral 2 (processo n.o 1994-DGF), situada
no município de Ponte da Barca, com a área de 583 ha
e não 870 ha como por lapso é referido na citada por-
taria, válida até 1 de Junho de 2004.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 8 do artigo 44.o, em articulação com
o disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o, e no
n.o 1 do artigo 114.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000,
de 15 de Setembro, com a redacção que lhe foi conferida
pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, e
ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas e das Cidades, Orde-
namento do Território e Ambiente, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de seis anos, a concessão da zona de caça associativa
de Foral 2 (processo n.o 1994-DGF), abrangendo vários
prédios rústicos sitos na freguesia de Ermida, município
de Ponte da Barca, com a área de 583 ha, conforme
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 2 de Junho de 2004.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 2 de Abril de 2004. — O Ministro
das Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente,
Arlindo Marques da Cunha, em 25 de Junho de 2004.

Portaria n.o 1033-BC/2004

de 10 de Agosto

Com fundamento no disposto no artigo 25.o do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de
26 de Dezembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Porto
de Mós:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas e das Cidades, Orde-
namento do Território e Ambiente, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça
municipal de São Pedro (processo n.o 3176-DGF), pelo
período de seis anos, e transferida a sua gestão para
a Junta de Freguesia de São Pedro, com sede em São
Pedro, 2480 Porto de Mós.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante sitos nas
freguesias de São Pedro, São João Baptista, Pedreiras
e Calvaria de Cima, município de Porto de Mós, com
a área de 4943 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 16.o do
Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, os critérios de pro-
porcionalidade de acesso dos caçadores a esta zona de
caça compreendem as seguintes percentagens:

a) 35% relativamente aos caçadores referidos na
alínea a) do citado artigo 16.o;

b) 15% relativamente aos caçadores referidos na
alínea b) do citado artigo 16.o;

c) 10% relativamente aos caçadores referidos na
alínea c) do citado artigo 16.o;

d) 40% aos demais caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 16.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão aprovado
pela respectiva direcção regional de agricultura, o qual
se dá aqui como reproduzido.

6.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação
da respectiva sinalização.

7.o A sinalização da zona de caça deve obedecer ao
disposto no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002, de 25 de
Outubro, com a redacção que lhe foi conferida pela
Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 25 de Maio de 2004. — O Ministro
das Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente,
Arlindo Marques da Cunha, em 28 de Junho de 2004.
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Portaria n.o 1033-BD/2004
de 10 de Agosto

Pela Portaria n.o 411/2004, de 22 de Abril, foi criada
a zona de caça municipal da freguesia da Abrigada (pro-
cesso n.o 3535-DGF), situada no município de Alenquer,
com a área de 3104 ha, e transferida a sua gestão para
a Associação de Caçadores da Freguesia da Abrigada.

Uma vez que esta zona de caça integrou os terrenos
da área de refúgio de caça da Abrigada, criada ao abrigo
da Portaria n.o 1355/2003, de 11 de Dezembro, há neces-
sidade de revogar esta portaria.

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,

Desenvolvimento Rural e Pescas e das Cidades, Orde-
namento do Território e Ambiente, que seja aditado
à Portaria n.o 411/2004, de 22 de Abril, um n.o 8.o, com
a seguinte redacção:

«8.o É revogada a Portaria n.o 1355/2003, de 11 de
Dezembro.»

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 27 de Maio de 2004. — O Ministro
das Cidades , Ordenamento do Terr i tór io e
Ambiente, Arlindo Marques da Cunha, em 28 de Junho
de 2004.

Portaria n.o 1033-BE/2004
de 10 de Agosto

Com fundamento no disposto na alínea a) do n.o 1
do artigo 36.o e no n.o 1 do artigo 114.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de
Dezembro, e ainda de acordo com o disposto na alínea c)
do n.o 1 do n.o 5.o da Portaria n.o 1391/2002, de 25 de
Outubro, com a redacção que lhe foi conferida pela
Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas e das Cidades, Orde-
namento do Território e Ambiente, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, ao Grupo Recreativo Os Unidos
da Serra, com o número de pessoa colectiva 501813020
e sede na Serra de Santo António, 2380 Alcanena, a
zona de caça associativa da Serra de Santo António
(processo n.o 3658-DGF), englobando os prédios rús-
ticos cujos limites constam da planta anexa à presente
portaria e que dela faz parte integrante, sitos na fre-
guesia de Serra de Santo António, município de Alca-
nena, com a área de 1017 ha.

2.oA zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos, relativamente a terceiros, com a
instalação da respectiva sinalização.

3.o A sinalização da zona de caça deve obedecer ao
disposto no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002, de 25 de
Outubro, com a redacção que lhe foi conferida pela
Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de
Estado das Florestas, em 2 de Junho de 2004. —
O Ministro das Cidades, Ordenamento do Território
e Ambiente, Arlindo Marques da Cunha, em 30 de Junho
de 2004.

Portaria n.o 1033-BF/2004
de 10 de Agosto

Pela Portaria n.o 405/2002, de 18 de Abril, foi con-
cessionada ao Clube de Caçadores do Barranco do
Velho a zona de caça associativa da Moita da Guerra
(processo n.o 2593-DGF), situada no município de
Loulé, com a área de 1284,13 ha.

Verificou-se posteriormente que o prazo de validade
da zona de caça constante na portaria acima referida
é inferior ao prazo de vigência dos acordos dados pelas
entidades titulares e gestoras dos prédios que fazem
parte da zona de caça.

Considerando que, nos termos do n.o 3 do artigo 32.o
do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
a redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei
n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, os acordos dados
pelos respectivos titulares e gestores dos terrenos são
válidos por prazo correspondente ao da concessão
pretendida;
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Considerando ainda que por incluir áreas classificadas
o Instituto da Conservação da Natureza entende ser
adequada a introdução de um mecanismo que garanta
a salvaguarda de novos valores naturais que venham
a ser detectados:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas e das Cidades, Orde-
namento do Território e Ambiente, o seguinte:

1.o O n.o 2.o da Portaria n.o 405/2002, de 18 de Abril,
passa a ter a seguinte redacção:

«Pela presente portaria é concessionada, pelo período
de 12 anos, renováveis automaticamente por dois perío-
dos iguais, ao Clube de Caçadores do Barranco do
Velho, com o número de pessoa colectiva 502590785
e sede na Eira da Cevada, Salir, Loulé, a zona de caça
a s s o c i a t i v a d a M o i t a d a G u e r r a ( p r o c e s s o
n.o 2593-DGF).»

2.o É aditado à Portaria n.o 405/2002, de 18 de Abril,
um n.o 2.o-A, com a seguinte redacção:

«A concessão de terrenos incluídos em áreas clas-
sificadas poderá terminar, sem direito a indemnização,
por criação de zonas de interdição à caça (ao abrigo
do artigo 115.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de
Setembro, com a redacção que lhe foi conferida pelo
Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro), ou ser
sujeita a condicionantes adicionais sempre que sejam
introduzidas alterações de condicionantes por planos
especiais de ordenamento do território ou obtidos dados
científicos que comprovem a incompatibilidade com a
actividade cinegética, até um máximo de 10% da área
total da zona de caça.»

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 28 de Maio de 2004. — O Ministro
das Cidades , Ordenamento do Terr i tór io e
Ambiente, Arlindo Marques da Cunha, em 30 de Junho
de 2004.

Portaria n.o 1033-BG/2004
de 10 de Agosto

Pela Portaria n.o 1173-S/2003, de 2 de Outubro, foi
criada a zona de caça municipal da Carrapateira (pro-
cesso n.o 3379-DGF), situada no município de Aljezur,
e transferida a sua gestão para o Clube Cultural e
Recreativo Os Amigos da Carrapateira.

Verificou-se entretanto que a área mencionada na
portaria acima referida não está correcta, nem a loca-
lização dos prédios rústicos que integram a presente
zona de caça corresponde à delimitação constante da
planta anexa à mesma portaria, pelo que se torna neces-
sário proceder à sua correcção.

Assim:
Com fundamento na alínea c) do artigo 37.o do Decre-

to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com a redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 338/2001,
de 26 de Dezembro, manda o Governo, pelos Ministros
da Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas e das
Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente, o
seguinte:

1.o O n.o 2.o da Portaria n.o 1173-S/2003, de 2 de
Outubro, deverá ter a seguinte redacção:

«Passam a integrar esta zona de caça os terrenos cine-
géticos cujos limites constam da planta anexa à presente

portaria e que dela faz parte integrante sitos na fregue-
sia de Bordeira, município de Aljezur, com a área de
5960 ha.»

2.o A planta anexa à Portaria n.o 1173-S/2003, de 2
de Outubro, é substituída pela apensa à presente
portaria.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de
Estado das Florestas, em 6 de Maio de 2004. — O Minis-
tro das Cidades, Ordenamento do Território e
Ambiente, Arlindo Marques da Cunha, em 30 de Junho
de 2004.

Portaria n.o 1033-BH/2004
de 10 de Agosto

Com fundamento no disposto na alínea a) do n.o 1
do artigo 36.o e no n.o 1 do artigo 114.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de
Dezembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Bena-
vente:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas e das Cidades, Orde-
namento do Território e Ambiente, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de seis anos, renovável automaticamente por
um único e igual período, à Associação de Caçadores
Segurança e Prudência, com o número de pessoa colec-
tiva 505993040 e sede na Quinta do Pinhal do Duque,
Estrada Real, Porto Alto, 2135 Samora Correia, a zona
de caça associativa da Herdade do Poço Loureiro (pro-
cesso n.o 3613-DGF), englobando o prédio rústico deno-
minado «Poço do Loureiro», sito na freguesia de Samora
Correia, município de Benavente, com a área de 277 ha,
conforme planta anexa à presente portaria e que dela
faz parte integrante.

2.o Não é permitido o exercício da caça numa faixa
paralela ao rio Sorraia, com distância de 500 m até à
sua margem, que se encontra devidamente demarcada
na planta anexa à presente portaria.
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3.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos, relativamente a terceiros, com a
instalação da respectiva sinalização.

4.o A sinalização da zona de caça deve obedecer ao
disposto no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002, de 25 de
Outubro, com a redacção que lhe foi conferida pela
Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de
Estado das Florestas, em 2 de Junho de 2004. —
O Ministro das Cidades, Ordenamento do Território
e Ambiente, Arlindo Marques da Cunha, em 30 de Junho
de 2004.

Portaria n.o 1033-BI/2004
de 10 de Agosto

Com fundamento no disposto na alínea a) do n.o 1
do artigo 36.o e no n.o 1 do artigo 114.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de
Dezembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Ode-
mira:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas e das Cidades, Orde-
namento do Território e Ambiente, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 10 anos, renovável automaticamente por um
único e igual período, à Associação de Caçadores da
Costa Alentejana, com o número de pessoa colectiva
505292742 e sede em Longueira, 7630 Odemira, a zona
de caça associativa da Flor do Brejo (processo
n.o 3653-DGF), englobando os prédios rústicos cujos
limites constam da planta anexa à presente portaria e
que dela faz parte integrante, sitos na freguesia de Sal-
vador, município de Odemira, com a área de 602 ha.

2.oA zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos, relativamente a terceiros, com a
instalação da respectiva sinalização.

3.o A sinalização da zona de caça deve obedecer ao
disposto no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002, de 25 de

Outubro, com a redacção que lhe foi conferida pela
Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de
Estado das Florestas, em 2 de Junho de 2004. —
O Ministro das Cidades, Ordenamento do Território
e Ambiente, Arlindo Marques da Cunha, em 30 de Junho
de 2004.

Portaria n.o 1033-BJ/2004
de 10 de Agosto

Pela Portaria n.o 830/2002, de 9 de Julho, alterada
pela Portaria n.o 1529/2002, de 21 de Dezembro, foi
concessionada à Associação de Caçadores de Querença
a zona de caça associativa de Querença (processo
n.o 2884-DGF), situada no município de Loulé.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de alguns prédios rústicos com a área
de 67 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 12.o, na alí-

nea a) do n.o 1 do artigo 36.o e no n.o 1 do artigo 114.o
do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, e ouvido o Conselho
Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas e das Cidades, Orde-
namento do Território e Ambiente, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa criada
pela Portaria n.o 830/2002, de 9 de Julho, alterada pela
Portaria n.o 1529/2002, de 21 de Dezembro, vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia de Querença, município
de Loulé, com a área de 67 ha, ficando a mesma com
a área total de 1197 ha, conforme planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos, relativa-
mente a terceiros, com a instalação da respectiva
sinalização.

3.o A sinalização dos terrenos agora anexados deve
obedecer ao disposto no n.o 8.o da Portaria
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n.o 1391/2002, de 25 de Outubro, com a redacção que
lhe foi conferida pela Portaria n.o 45/2004, de 14 de
Janeiro.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 14 de Junho de 2004. — O Ministro
das Cidades, Ordenamento do Território e Am-
biente, Arlindo Marques da Cunha, em 30 de Junho de
2004.

Portaria n.o 1033-BL/2004
de 10 de Agosto

Com fundamento no disposto no artigo 25.o e no
n.o 1 do artigo 114.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000,
de 15 de Setembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, e de
acordo com o disposto na alínea c) do n.o 1 do n.o 5.o
da Portaria n.o 1391/2002, de 25 de Outubro, alterada
pela Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas e das Cidades, Orde-
namento do Território e Ambiente, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça
municipal de Mões (processo n.o 3676-DGRF), pelo
período de seis anos, e transferida a sua gestão para
o Clube de Caça e Pesca de Mões, com o número de
pessoa colectiva 502535377 e sede na Rua da Senhora
da Boa Morte, 3, Vila Boa, 3600-330 Mões.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, sitos na
freguesia de Mões, município de Castro Daire, com a
área de 2873 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 16.o do
Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, os critérios de pro-

porcionalidade de acesso dos caçadores a esta zona de
caça compreendem as seguintes percentagens:

a) 50% relativamente aos caçadores referidos na
alínea a) do citado artigo 16.o;

b) 20% relativamente aos caçadores referidos na
alínea b) do citado artigo 16.o;

c) 20% relativamente aos caçadores referidos na
alínea c) do citado artigo 16.o;

d) 10% aos demais caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 16.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão aprovado
pela respectiva direcção regional de agricultura, o qual
se dá aqui como reproduzido.

6.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação
da respectiva sinalização.

7.o A sinalização da zona de caça deve obedecer ao
disposto no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002, de 25 de
Outubro, com a redacção que lhe foi conferida pela
Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 27 de Maio de 2004. — O Ministro
das Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente,
Arlindo Marques da Cunha, em 30 de Junho de 2004.

Portaria n.o 1033-BM/2004
de 10 de Agosto

Pela Portaria n.o 722-F11/92, de 15 de Julho, alterada
pelas Portarias n.os 45/95, de 18 de Janeiro, e 1083/97,
de 29 de Outubro, foi concessionada ao Clube de Caça-
dores da Freguesia de São João das Lampas a zona
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de caça associativa da freguesia de São João das Lampas
(processo n.o 1020-DGF), situada no município de
Sintra.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de alguns prédios rústicos com a área
de 243 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 12.o, e na

alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de
Dezembro, e ainda de acordo com o estipulado na alí-
nea c) do n.o 1 do n.o 5.o da Portaria n.o 1391/2002,
de 25 de Outubro, com a redacção que lhe foi conferida
pela Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas e das Cidades, Orde-
namento do Território e Ambiente, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa criada
pela Portaria n.o 722-F11/92, de 15 de Julho, alterada
pelas Portarias n.os 45/95, de 18 de Janeiro, e 1083/97,
de 29 de Outubro, vários prédios rústicos situados nas
freguesias de São Martinho e São João das Lampas,
município de Sintra, com a área de 243 ha, ficando a
mesma com a área total de 1442 ha, conforme planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos, relativa-
mente a terceiros, com a instalação da respectiva
sinalização.

3.o A sinalização dos terrenos agora anexados deve
obedecer ao disposto no n.o 8.o da Portaria
n.o 1391/2002, de 25 de Outubro, com a redacção que
lhe foi conferida pela Portaria n.o 45/2004, de 14 de
Janeiro.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 2 de Junho de 2004. — O Ministro
das Cidades, Ordenamento do Território e Am-
biente, Arlindo Marques da Cunha, em 30 de Junho de
2004.

Portaria n.o 1033-BN/2004

de 10 de Agosto

Pela Portaria n.o 718/2001, de 14 de Julho, foi criada
a zona de caça municipal de Santa Rita (processo
n.o 2551-DGF), situada no município de Ponte da Barca,
e transferida a sua gestão para o Clube de Caça e Pesca
de Ponte da Barca.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de outros prédios rústicos com a área
de 1088 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 12.o, 25.o

e 114.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15
de Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, e ouvido o
Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas e das Cidades, Orde-
namento do Território e Ambiente, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça municipal criada
pela Portaria n.o 718/2001, de 14 de Julho, vários prédios
rústicos sitos nas freguesias de Oleiros, Bravães e
Nogueira, município de Ponte da Barca, com a área
de 1088 ha, ficando a mesma com a área total de 3288 ha,
conforme planta anexa à presente portaria e que dela
faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos, relativa-
mente a terceiros, com a instalação da respectiva
sinalização.

3.o A sinalização dos terrenos agora anexados deve
obedecer ao disposto no n.o 8.o da Portaria
n.o 1391/2002, de 25 de Outubro, com a redacção que
lhe foi conferida pela Portaria n.o 45/2004, de 14 de
Janeiro.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 14 de Junho de 2004. — O Ministro
das Cidades, Ordenamento do Território e Am-
biente, Arlindo Marques da Cunha, em 30 de Junho de
2004.



5166-(28) DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 187 — 10 de Agosto de 2004

Portaria n.o 1033-BO/2004
de 10 de Agosto

Pela Portaria n.o 946/2001, de 31 de Julho, foi con-
cessionada ao Clube de Caçadores das Solteiras a zona
de caça associativa do Carrasqueiro (processo
n.o 2591-DGF), situada no município de Loulé, com
a área de 1465,10 ha.

Verificou-se posteriormente que o prazo de validade
da zona de caça constante na portaria acima referida
é inferior ao prazo de vigência dos acordos dados pelas
entidades titulares e gestoras dos prédios que fazem
parte da zona de caça.

Considerando que, nos termos do n.o 3 do artigo 32.o
do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
a redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei
n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, os acordos dados
pelos respectivos titulares e gestores dos terrenos são
válidos por prazo correspondente ao da concessão
pretendida;

Considerando ainda que por incluir áreas classificadas
o Instituto da Conservação da Natureza entende ser
adequada a introdução de um mecanismo que garanta
a salvaguarda de novos valores naturais que venham
a ser detectados:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas e das Cidades, Orde-
namento do Território e Ambiente, o seguinte:

1.o O n.o 2.o da Portaria n.o 946/2001, de 31 de Julho,
passa a ter a seguinte redacção:

«Pela presente portaria é concessionada, pelo período
de 12 anos, renováveis automaticamente por dois perío-
dos iguais, ao Clube de Caçadores das Solteiras, com
o número de pessoa colectiva 504820354 e sede no sítio
das Solteiras, Conceição, Tavira, a zona de caça asso-
ciativa do Carrasqueiro (processo n.o 2591-DGF).»

2.o É aditado à Portaria n.o 946/2001, de 31 de Julho,
um n.o 2.o-A, com a seguinte redacção:

«A concessão de terrenos incluídos em áreas clas-
sificadas poderá terminar, sem direito a indemnização,
por criação de zonas de interdição à caça (ao abrigo
do artigo 115.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de
Setembro, com a redacção que lhe foi conferida pelo
Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro), ou ser
sujeita a condicionantes adicionais sempre que sejam
introduzidas alterações de condicionantes por planos
especiais de ordenamento do território ou obtidos dados
científicos que comprovem a incompatibilidade com a
actividade cinegética, até um máximo de 10% da área
total da zona de caça.»

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 28 de Maio de 2004. — O Ministro
das Cidades , Ordenamento do Terr i tór io e
Ambiente, Arlindo Marques da Cunha, em 30 de Junho
de 2004.

Portaria n.o 1033-BP/2004
de 10 de Agosto

Pela Portaria n.o 722-E11/92, de 15 de Julho, alterada
pelas Portarias n.os 1082/97, 190/2002 e 369/2003, res-
pectivamente de 22 de Outubro, de 4 de Março e de
5 de Maio, foi concessionada ao Clube de Caçadores

da Freguesia de São João das Lampas a zona de caça
associativa da freguesia de São João das Lampas (pro-
cesso n.o 1019-DGF), situada no município de Sintra.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de alguns prédios rústicos com a área
de 84,8690 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 12.o, na alí-

nea a) do n.o 1 do artigo 36.o e no n.o 1 do artigo 114.o
do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, e ainda de acordo
com o disposto na alínea c) do n.o 1 do n.o 5.o da Portaria
n.o 1391/2002, de 25 de Outubro, com a redacção que
lhe foi conferida pela Portaria n.o 45/2004, de 14 de
Janeiro:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas e das Cidades, Orde-
namento do Território e Ambiente, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa criada
pela Portaria n.o 722-E11/92, de 15 de Julho, alterada
pelas Portarias n.os 1082/97, 190/2002 e 369/2003, res-
pectivamente de 22 de Outubro, de 4 de Março e de
5 de Maio, vários prédios rústicos sitos na freguesia
de São João das Lampas, município de Sintra, com a
área de 84,8690 ha, ficando a mesma com a área total
de 977 ha, conforme planta anexa à presente portaria
e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos, relativa-
mente a terceiros, com a instalação da respectiva
sinalização.

3.o A sinalização dos terrenos agora anexados deve
obedecer ao disposto no n.o 8.o da Portaria
n.o 1391/2002, de 25 de Outubro, com a redacção que
lhe foi conferida pela Portaria n.o 45/2004, de 14 de
Janeiro.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 2 de Junho de 2004. — O Ministro
das Cidades, Ordenamento do Território e Am-
biente, Arlindo Marques da Cunha, em 30 de Junho de
2004.



N.o 187 — 10 de Agosto de 2004 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B 5166-(29)

Portaria n.o 1033-BQ/2004

de 10 de Agosto

Pela Portaria n.o 944/2001, de 30 de Julho, foi con-
cessionada à Associação de Caçadores da Cabeça do
Velho a zona de caça associativa da Cabeça do Velho
(processo n.o 2592-DGF), situada no município de São
Brás de Alportel, com a área de 1817,19 ha.

Verificou-se posteriormente que o prazo de validade
da zona de caça constante na portaria acima referida
é inferior ao prazo de vigência dos acordos dados pelas
entidades titulares e gestoras dos prédios que fazem
parte da zona de caça.

Considerando que, nos termos do n.o 3 do artigo 32.o
do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
a redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei
n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, os acordos dados
pelos respectivos titulares e gestores dos terrenos são
válidos por prazo correspondente ao da concessão
pretendida;

Considerando ainda que por incluir áreas classificadas
o Instituto da Conservação da Natureza entende ser
adequada a introdução de um mecanismo que garanta
a salvaguarda de novos valores naturais que venham
a ser detectados:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas e das Cidades, Orde-
namento do Território e Ambiente, o seguinte:

1.o O n.o 2.o da Portaria n.o 944/2001, de 30 de Julho,
passa a ter a seguinte redacção:

«Pela presente portaria é concessionada, pelo período
de 12 anos, renováveis automaticamente por dois perío-
dos iguais, à Associação de Caçadores da Cabeça do
Velho, com o número de pessoa colectiva 503024996
e sede no sítio da Cabeça do Velho, São Brás de Alpor-
tel, a zona de caça associativa da Cabeça do Velho (pro-
cesso n.o 2592-DGF).»

2.o É aditado à Portaria n.o 944/2001, de 30 de Julho,
um n.o 2.o-A, com a seguinte redacção:

«A concessão de terrenos incluídos em áreas clas-
sificadas poderá terminar, sem direito a indemnização,
por criação de zonas de interdição à caça (ao abrigo
do artigo 115.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de
Setembro, com a redacção que lhe foi conferida pelo
Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro), ou ser
sujeita a condicionantes adicionais sempre que sejam
introduzidas alterações de condicionantes por planos
especiais de ordenamento do território ou obtidos dados
científicos que comprovem a incompatibilidade com a
actividade cinegética, até um máximo de 10% da área
total da zona de caça.»

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 28 de Maio de 2004. — O Ministro
das Cidades , Ordenamento do Terr i tór io e
Ambiente, Arlindo Marques da Cunha, em 30 de Junho
de 2004.

Portaria n.o 1033-BR/2004

de 10 de Agosto

Com fundamento no disposto no artigo 25.o e no
n.o 1 do artigo 114.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000,
de 15 de Setembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, e de
acordo com a alínea c) do n.o 1 do n.o 5.o da Portaria
n.o 1391/2002, de 25 de Outubro, alterada pela Portaria
n.o 45/2004, de 14 de Janeiro:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas e das Cidades, Orde-
namento do Território e Ambiente, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça
municipal de Cabril (processo n.o 3665-DGRF), pelo
período de seis anos, e transferida a sua gestão para
a Junta de Freguesia de Cabril, com o número de pessoa
colectiva 680042253 e sede em Cabril, 3600 Castro
Daire.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, sitos na
freguesia de Cabril, município de Castro Daire, com
a área de 2033 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 16.o do
Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, os critérios de pro-
porcionalidade de acesso dos caçadores a esta zona de
caça compreendem as seguintes percentagens:

a) 50% relativamente aos caçadores referidos na
alínea a) do citado artigo 16.o;

b) 20% relativamente aos caçadores referidos na
alínea b) do citado artigo 16.o;

c) 20% relativamente aos caçadores referidos na
alínea c) do citado artigo 16.o;

d) 10% aos demais caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 16.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão aprovado
pela respectiva direcção regional de agricultura, o qual
se dá aqui como reproduzido.

6.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação
da respectiva sinalização.

7.o A sinalização da zona de caça deve obedecer ao
disposto no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002, de 25 de
Outubro, com a redacção que lhe foi conferida pela
Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 27 de Maio de 2004. — O Ministro
das Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente,
Arlindo Marques da Cunha, em 30 de Junho de 2004.
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Portaria n.o 1033-BS/2004
de 10 de Agosto

Com fundamento no disposto no artigo 25.o e no
n.o 1 do artigo 114.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000,
de 15 de Setembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, e de
acordo com a alínea c) do n.o 1 do n.o 5.o da Portaria
n.o 1391/2002, de 25 de Outubro, alterada pela Portaria
n.o 45/2004, de 14 de Janeiro:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas e das Cidades, Orde-
namento do Território e Ambiente, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça
municipal de Estarreja (processo n.o 3689-DGRF), pelo
período de seis anos, e transferida a sua gestão para
a Associação de Caçadores e Pescadores de Avanca,
com o número de pessoa colectiva 501714863 e sede
no lugar da Peneda, apartado 24, Avanca, 3860 Estar-
reja.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, sitos nas
freguesias de Avanca, Pardilhó, Beduído, Veiros, Cane-
las, Salreu e Fermelã, município de Estarreja, com a
área de 8707 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 16.o do
Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, os critérios de pro-
porcionalidade de acesso dos caçadores a esta zona de
caça compreendem as seguintes percentagens:

a) 55% relativamente aos caçadores referidos na
alínea a) do citado artigo 16.o;

b) 10% relativamente aos caçadores referidos na
alínea b) do citado artigo 16.o;

c) 10% relativamente aos caçadores referidos na
alínea c) do citado artigo 16.o;

d) 25% aos demais caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 16.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela

entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão aprovado
pela respectiva direcção regional de agricultura, o qual
se dá aqui como reproduzido.

6.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação
da respectiva sinalização.

7.o A sinalização da zona de caça deve obedecer ao
disposto no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002, de 25 de
Outubro, com a redacção que lhe foi conferida pela
Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 29 de Junho de 2004. — O Ministro
das Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente,
Arlindo Marques da Cunha, em 6 de Julho de 2004.

Portaria n.o 1033-BT/2004
de 10 de Agosto

Pela Portaria n.o 722-A13/92, de 15 de Julho, alterada
pelas Portarias n.os 273/93 e 746/97, respectivamente de
11 de Março e de 28 de Agosto, foi concessionada à
Associação de Caça e Pesca de Alfaiates a zona de caça
associativa de Alfaiates (processo n.o 1234-DGRF),
situada no município do Sabugal, válida até 15 de Julho
de 2004.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 8 do artigo 44.o, em articulação com
o disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o, e no
n.o 1 do artigo 114.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000,
de 15 de Setembro, com a redacção que lhe foi conferida
pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, e
ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas e das Cidades, Orde-
namento do Território e Ambiente, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, a concessão da zona de caça associativa
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de Alfaiates (processo n.o 1234-DGRF), abrangendo
vários prédios rústicos sitos na freguesia de Alfaiates,
município do Sabugal, com a área de 1819 ha.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 16 de Julho de 2004.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 25 de Junho de 2004. — O Ministro
das Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente,
Arlindo Marques da Cunha, em 9 de Julho de 2004.

Portaria n.o 1033-BU/2004

de 10 de Agosto

Pela Portaria n.o 640-T1/94, de 15 de Julho, alterada
pelas Portarias n.os 1002/95, 866/97, 726/98, 716/99 e
854/2003, respectivamente de 19 de Agosto, de 10 e
9 de Setembro e de 24 e 18 de Agosto, foi concessionada
à Associação de Caça e Pesca da Mata a zona de caça
associativa da Mata (processo n.o 1640-DGRF), situada
no município de Castelo Branco, válida até 14 de Julho
de 2004.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 8 do artigo 44.o, em articulação com
o disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o, e no
n.o 1 do artigo 114.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000,
de 15 de Setembro, com a redacção que lhe foi conferida
pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, e
ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas e das Cidades, Orde-
namento do Território e Ambiente, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, a concessão da zona de caça associativa
da Mata (processo n.o 1640-DGRF), abrangendo vários
prédios rústicos sitos nas freguesias de Mata e Escalos
de Baixo, município de Castelo Branco, com a área de
1861 ha, conforme planta anexa à presente portaria e
que dela faz parte integrante, e que exprime uma redu-
ção de área concessionada de 78 ha.

2.o São criadas três áreas de condicionamento parcial
à actividade cinegética, devidamente demarcadas na car-
tografia anexa à presente portaria.

3.o A concessão de terrenos incluídos em áreas clas-
sificadas poderá terminar, sem direito a indemnização,
por criação de zonas interditas à caça (ao abrigo do
n.o 1 do artigo 115.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000,
de 15 de Setembro), ou ser sujeita a condicionantes
adicionais sempre que sejam introduzidas alterações de
condicionantes por planos especiais de ordenamento do
território ou obtidos dados científicos que comprovem
a incompatibilidade com a actividade cinegética, até um
máximo de 10% da área total da zona de caça.

4.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 15 de Julho de 2004.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 28 de Junho de 2004. — O Ministro
das Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente,
Arlindo Marques da Cunha, em 9 de Julho de 2004.

Portaria n.o 1033-BV/2004
de 10 de Agosto

Pela Portaria n.o 722-B12/92, de 15 de Julho, foi con-
cessionada à Associação de Caça e Pesca de Lomba
de Baixo a zona de caça associativa de Vilar da Lomba
(processo n.o 1184-DGRF), situada no município de
Vinhais, válida até 15 de Julho de 2004.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 8 do artigo 44.o, em articulação com
o disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o e no
n.o 1 do artigo 114.o, do Decreto-Lei n.o 227-B/2000,
de 15 de Setembro, com a redacção que lhe foi conferida
pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, e
ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas e das Cidades, Orde-
namento do Território e Ambiente, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de seis anos, a concessão da zona de caça associativa
de Vilar da Lomba (processo n.o 1184-DGRF), abran-
gendo vários prédios rústicos sitos na freguesia de Vilar
da Lomba, município de Vinhais, com a área de 1991 ha.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 16 de Julho de 2004.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 2 de Julho de 2004. — O Ministro
das Cidades , Ordenamento do Terr i tór io e
Ambiente, Arlindo Marques da Cunha, em 9 de Julho
de 2004.

Portaria n.o 1033-BX/2004
de 10 de Agosto

Pela Portaria n.o 698/92, de 9 de Julho, alterada pela
Portaria n.o 539/97, de 23 de Julho, foi concessionada
à Associação de Caçadores de Mira a zona de caça
associativa de Mira Sul (processo n.o 998-DGF), situada
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no município de Mira, com a área de 1940 ha e não
1880,1906 ha, como por lapso é referido na citada por-
taria, válida até 9 de Julho de 2004.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 8 do artigo 44.o, em articulação com
o disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o, e no
n.o 1 do artigo 114.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000,
de 15 de Setembro, com a redacção que lhe foi conferida
pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, e
ainda de acordo com o disposto na alínea c) do n.o 1
do n.o 5.o da Portaria n.o 1391/2002, de 25 de Outubro,
alterada pela Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas e das Cidades, Orde-
namento do Território e Ambiente, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, a concessão da zona de caça associativa
de Mira Sul (processo n.o 998-DGF), abrangendo vários
prédios rústicos sitos nas freguesias de Mira e Praia
de Mira, município de Mira, com a área de 1940 ha,
conforme planta anexa à presente portaria e que dela
faz parte integrante.

2.o A actividade cinegética em terrenos incluídos na
área classificada — sítio da Lista Nacional — Dunas de
Mira, Gândara e Gafanhas poderá ser interdita, sem
direito a indemnização, sempre que sejam introduzidas
novas condicionantes por planos especiais de ordena-
mento do território ou obtidos dados científicos que
comprovem a incompatibilidade da actividade cinegética
com a conservação da natureza, até um máximo de 10%
da área total da zona de caça.

3.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 10 de Julho de 2004.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 25 de Junho de 2004. — O Ministro
das Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente,
Arlindo Marques da Cunha, em 9 de Julho de 2004.

Portaria n.o 1033-BZ/2004

de 10 de Agosto

Com fundamento no disposto no artigo 25.o e no
n.o 1 do artigo 114.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000,
de 15 de Setembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Oliveira
do Bairro:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas e das Cidades, Orde-
namento do Território e Ambiente, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça
municipal de Oliveira do Bairro-Cértima (processo
n.o 3673-DGRF), pelo período de seis anos, e transferida
a sua gestão para o Clube Desportivo de Caça e Pesca
do Concelho de Oliveira do Bairro, com o número de
pessoa colectiva 501816208, com sede na Rua da Vin-
dima, 17, Póvoa do Forno, Troviscal, 3770 Oliveira do
Bairro.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, sitos nas
freguesias de Oiã e Oliveira do Bairro, município de
Oliveira do Bairro, com a área de 1186 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 16.o do
Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, os critérios de pro-
porcionalidade de acesso dos caçadores a esta zona de
caça compreendem as seguintes percentagens:

a) 50% relativamente aos caçadores referidos na
alínea a) do citado artigo 16.o;

b) 15% relativamente aos caçadores referidos na
alínea b) do citado artigo 16.o;

c) 20% relativamente aos caçadores referidos na
alínea c) do citado artigo 16.o;

d) 15% aos demais caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 16.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão aprovado
pela respectiva direcção regional de agricultura, o qual
se dá aqui como reproduzido.

6.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação
da respectiva sinalização.

7.o A sinalização da zona de caça deve obedecer ao
disposto no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002, de 25 de
Outubro, com a redacção que lhe foi conferida pela
Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 4 de Junho de 2004. — O Ministro
das Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente,
Arlindo Marques da Cunha, em 9 de Julho de 2004.
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Portaria n.o 1033-CA/2004
de 10 de Agosto

Pela Portaria n.o 95/99, de 3 de Fevereiro, foi reno-
vada até 9 de Julho de 2004 a zona de caça associativa
Os Galgos no Assumar (processo n.o 973-DGRF),
situada no município de Arronches, concessionada à
Associação de Caçadores Os Galgos no Assumar.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 8 do artigo 44.o, em articulação com
o disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o, e no
n.o 1 do artigo 114.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000,
de 15 de Setembro, com a redacção que lhe foi conferida
pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, e
ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas e das Cidades, Orde-
namento do Território e Ambiente, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de seis anos, a concessão da zona de caça associativa
Os Galgos no Assumar (processo n.o 973-DGRF),
abrangendo vários prédios rústicos sitos na freguesia
de Assunção, município de Arronches, com a área de
2972 ha.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 10 de Julho de 2004.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 25 de Junho de 2004. — O Ministro
das Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente,
Arlindo Marques da Cunha, em 9 de Julho de 2004.

Portaria n.o 1033-CB/2004
de 10 de Agosto

Com fundamento no disposto no n.o 2 do artigo 11.o,
na alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o e no n.o 1 do
artigo 114.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de

Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Bena-
vente:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas e das Cidades, Orde-
namento do Território e Ambiente, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de seis anos, à Associação de Caçadores Segu-
rança e Prudência, com o número de pessoa colec-
tiva 505993040 e sede na Quinta do Pinhal do Duque
Estrada Real, Porto Alto, 2135 Samora Correia, a zona
de caça associativa das Herdades da Adema (processo
n.o 3597-DGRF), englobando os prédios rústicos cujos
limites constam da planta anexa à presente portaria e
que dela faz parte integrante, sitos na freguesia de
Samora Correia, município de Benavente, com a área
de 274 ha.

2.o É criada uma área de condicionamento total da
actividade cinegética, devidamente demarcada na car-
tografia anexa à presente portaria.

3.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos, relativamente a terceiros, com a
instalação da respectiva sinalização.

4.o A sinalização da zona de caça deve obedecer ao
disposto no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002, de 25 de
Outubro, com a redacção que lhe foi conferida pela
Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 29 de Junho de 2004. — O Ministro
das Cidades, Ordenamento do Território e Am-
biente, Arlindo Marques da Cunha, em 9 de Julho de
2004.

Portaria n.o 1033-CC/2004
de 10 de Agosto

Pela Portaria n.o 681/92, de 9 de Julho, alterada pela
Portaria n.o 1396/2002, de 26 de Outubro, foi conces-
sionada à Associação de Caça e Pesca de Colos a zona
de caça associativa das Herdades de Colos e Caldeirões
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(processo n.o 992-DGRF), situada no município de Alcá-
cer do Sal, válida até 9 de Julho de 2004.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 8 do artigo 44.o, em articulação com
o disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o, e no
n.o 1 do artigo 114.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000,
de 15 de Setembro, com a redacção que lhe foi conferida
pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, e
ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas e das Cidades, Orde-
namento do Território e Ambiente, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, a concessão da zona de caça associativa
das Herdades de Colos e Caldeirões (processo
n.o 992-DGRF), abrangendo vários prédios rústicos sitos
nas freguesias de Santa Susana e Alcácer do Sal, muni-
cípio de Alcácer do Sal, com a área de 708 ha.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 10 de Julho de 2004.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 27 de Maio de 2004. — O Ministro
das Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente,
Arlindo Marques da Cunha, em 9 de Julho de 2004.

Portaria n.o 1033-CD/2004

de 10 de Agosto

Pela Portaria n.o 189/99, de 20 de Março, alterada
pela Portaria n.o 1128/2002, de 27 de Agosto, foi reno-
vada até 16 de Julho de 2004 a zona de caça associativa
de Mata de Lobos (processo n.o 958-DGF), situada no
município de Figueira de Castelo Rodrigo, concessio-
nada ao Clube de Caçadores da Mata de Lobos.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 33.o e no n.o 8 do artigo 44.o, em
articulação com o disposto na alínea a) do n.o 1 do
artigo 36.o, e no n.o 1 do artigo 114.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com a redacção
que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 338/2001,
de 26 de Dezembro, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas e das Cidades, Orde-
namento do Território e Ambiente, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, a concessão da zona de caça associativa
de Mata de Lobos (processo n.o 958-DGF), abrangendo
vários prédios rústicos sitos na freguesia de Mata de
Lobos, município de Figueira de Castelo Rodrigo, com
a área de 2894 ha.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 17 de Julho de 2004.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 28 de Junho de 2004. — O Ministro
das Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente,
Arlindo Marques da Cunha, em 9 de Julho de 2004.

Portaria n.o 1033-CE/2004
de 10 de Agosto

Pela Portaria n.o 88/94, de 7 de Fevereiro, alterada
pelas Portarias n.os 959/97, 738/98 e 919/2002, respec-
tivamente de 12 e de 10 de Setembro e de 1 de Agosto,
foi concessionada à Associação de Caçadores de Rio
de Bucho a zona de caça associativa de Rio de Bucho
(processo n.o 1076-DGRF), situada no município de
Nisa, válida até 15 de Julho de 2004.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 8 do artigo 44.o, em articulação com
o disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o, e no
n.o 1 do artigo 114.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000,
de 15 de Setembro, com a redacção que lhe foi conferida
pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, e
ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas e das Cidades, Orde-
namento do Território e Ambiente, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, a concessão da zona de caça associativa
de Rio de Bucho (processo n.o 1076-DGRF), abran-
gendo vários prédios rústicos sitos nas freguesias de
Alpalhão e Espírito Santo, município de Nisa, com a
área de 3211 ha.

2.o A actividade cinegética em terrenos incluídos na
área classificada de Nisa/Lage da Prata poderá ser inter-
dita, sem direito a indemnização, sempre que sejam
introduzidas novas condicionantes por planos especiais
de ordenamento do território ou obtidos dados cien-
tíficos que comprovem a incompatibilidade da actividade
cinegética com a conservação da natureza, até um
máximo de 10% da área total da zona de caça.

3.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 16 de Julho de 2004.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 2 de Julho de 2004. — O Ministro
das Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente,
Arlindo Marques da Cunha, em 9 de Julho de 2004.

Portaria n.o 1033-CF/2004
de 10 de Agosto

Pela Portaria n.o 722-R3/92, de 15 de Julho, alterada
pelas Portarias n.os 1057/2000 e 326/2003, respectiva-
mente de 30 de Outubro e de 21 de Abril, foi con-
cessionada à Associação Cinegética do Barranco do
Tamejoso de Santa Marta a zona de caça associativa
do Carrapato e outras (processo n.o 1193-DGF), situada
no município de Mértola, válida até 15 de Julho de
2004.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 8 do artigo 44.o, em articulação com
o disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o, e no
n.o 1 do artigo 114.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000,
de 15 de Setembro, com a redacção que lhe foi conferida
pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, e
ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas e das Cidades, Orde-
namento do Território e Ambiente, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, a concessão da zona de caça associativa
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do Carrapato e outras (processo n.o 1193-DGF), abran-
gendo vários prédios rústicos sitos nas freguesias de
Espírito Santo e Mértola, município de Mértola, com
a área de 361 ha, conforme planta anexa à presente
portaria e que dela faz parte integrante, e que exprime
uma redução de área concessionada de 17 ha.

2.o A actividade cinegética em terrenos incluídos na
área classificada poderá ser interdita, sem direito a
indemnização, sempre que sejam introduzidas novas
condicionantes por planos especiais de ordenamento do
território ou obtidos dados científicos que comprovem
a incompatibilidade da actividade cinegética com a con-
servação da natureza, até um máximo de 10% da área
total da zona de caça.

3.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 16 de Julho de 2004.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 8 de Junho de 2004. — O Ministro
das Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente,
Arlindo Marques da Cunha, em 9 de Julho de 2004.

Portaria n.o 1033-CG/2004
de 10 de Agosto

Pela Portaria n.o 782/2002, de 2 de Julho, corrigida
pela Portaria n.o 817/2003, de 13 de Agosto, foi con-
cessionada à Associação de Caçadores e Agricultores
das Barrosas a zona de caça associativa das Barrosas
(processo n.o 2883-DGRF), situada no município de
Loulé.

Verificou-se entretanto estarem incluídos na zona de
caça prédios rústicos para os quais não foi facultado
o respectivo acordo prévio.

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,

Desenvolvimento Rural e Pescas e das Cidades, Orde-
namento do Território e Ambiente, com fundamento
no n.o 2 do artigo 16.o da Lei n.o 173/99, de 21 de
Setembro, em articulação com o disposto no n.o 2 do
artigo 33.o e no n.o 1 do artigo 114.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com a redacção

que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 338/2001,
de 26 de Dezembro, o seguinte:

1.o A zona de caça associativa das Barrosas (processo
n.o 2883-DGRF), situada nas freguesias de Salir e Bena-
fim, município de Loulé, concessionada pela Portaria
n.o 782/2002, de 2 de Julho, corrigida pela Portaria
n.o 817/2003, de 13 de Agosto, à Associação de Caça-
dores e Agricultores das Barrosas passa a integrar os
prédios rústicos cujos limites constam da planta anexa
à presente portaria e que dela faz parte integrante, com
a área de 1466 ha.

2.o A planta anexa à presente portaria substitui a
apensa à Portaria n.o 782/2002, de 2 de Julho.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 5 de Julho de 2004. — O Ministro
das Cidades, Ordenamento do Território e Am-
biente, Arlindo Marques da Cunha, em 12 de Julho de
2004.

Portaria n.o 1033-CH/2004
de 10 de Agosto

Pela Portaria n.o 727/2000, de 6 de Setembro, foi con-
cessionada à Associação de Caçadores do Alto Minho
a zona de caça associativa da Travanca (processo
n.o 2306-DGF), situada no município de Paredes de
Coura.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de alguns prédios rústicos com a área
de 920 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 12.o, na alí-

nea a) do n.o 1 do artigo 36.o e no n.o 1 do artigo 114.o
do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, e ouvido o Conselho
Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas e das Cidades, Orde-
namento do Território e Ambiente, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa criada
pela Portaria n.o 727/2000, de 6 de Setembro, vários
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prédios rústicos sitos nas freguesias de Infesta, Parada
e Vascões, município de Paredes de Coura, com a área
de 920 ha, ficando a mesma com a área total de 2916 ha,
conforme planta anexa à presente portaria e que dela
faz parte integrante.

2.o É criada uma área de condicionamento total à
actividade cinegética, devidamente demarcada na planta
anexa.

3.o A presente anexação só produz efeitos, relativa-
mente a terceiros, com a instalação da respectiva
sinalização.

4.o A sinalização dos terrenos agora anexados deve
obedecer ao disposto no n.o 8.o da Portaria
n.o 1391/2002, de 25 de Outubro, com a redacção que
lhe foi conferida pela Portaria n.o 45/2004, de 14 de
Janeiro.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 9 de Junho de 2004. — O Ministro
das Cidades, Ordenamento do Território e Am-
biente, Arlindo Marques da Cunha, em 12 de Julho de
2004.

Portaria n.o 1033-CI/2004
de 10 de Agosto

Com fundamento no disposto no artigo 25.o e no
n.o 1 do artigo 114.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000,
de 15 de Setembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, e de
acordo com a alínea c) do n.o 1 do n.o 5.o da Portaria
n.o 1391/2002, de 25 de Outubro, alterada pela Portaria
n.o 45/2004, de 14 de Janeiro:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas e das Cidades, Orde-
namento do Território e Ambiente, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça
municipal de Castro Daire (processo n.o 3685-DGRF),
pelo período de seis anos, e transferida a sua gestão
para o Clube Caça e Pesca de Castro Daire, com o
número de pessoa colectiva 502085690 e sede no Com-
plexo Desportivo, 3600 Castro Daire.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, sitos nas
freguesias de Castro Daire, Ermida, Gosende, Monteiras
e Picão, município de Castro Daire, com a área de
2898 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 16.o do
Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, os critérios de pro-
porcionalidade de acesso dos caçadores a esta zona de
caça compreendem as seguintes percentagens:

a) 50% relativamente aos caçadores referidos na
alínea a) do citado artigo 16.o;

b) 20% relativamente aos caçadores referidos na
alínea b) do citado artigo 16.o;

c) 20% relativamente aos caçadores referidos na
alínea c) do citado artigo 16.o;

d) 10% aos demais caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 16.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão aprovado
pela respectiva direcção regional de agricultura, o qual
se dá aqui como reproduzido.

6.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação
da respectiva sinalização.

7.o A sinalização da zona de caça deve obedecer ao
disposto no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002, de 25 de
Outubro, com a redacção que lhe foi conferida pela
Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 29 de Junho de 2004. — O Ministro
das Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente,
Arlindo Marques da Cunha, em 12 de Julho de 2004.
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Portaria n.o 1033-CJ/2004

de 10 de Agosto

Pela Portaria n.o 1317-L/2002, de 3 de Outubro, foi
concessionada à Associação de Caçadores Os Quatro
Unidos a zona de caça associativa de Os Quatro Unidos
(processo n.o 3112-DGF), situada no município de
Loulé.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de alguns prédios rústicos com a área
de 455 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 12.o, na alí-

nea a) do n.o 1 do artigo 36.o e no n.o 1 do artigo 114.o
do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, e ouvido o Conselho
Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas e das Cidades, Orde-
namento do Território e Ambiente, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa criada
pela Portaria n.o 1317-L/2002, de 3 de Outubro, vários
prédios rústicos situados na freguesia de Alte, município
de Loulé, com a área de 455 ha, ficando a mesma com
a área total de 1697 ha, conforme planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos, relativa-
mente a terceiros, com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 9 de Junho de 2004. — O Ministro
das Cidades, Ordenamento do Território e Am-
biente, Arlindo Marques da Cunha, em 12 de Julho de
2004.

Portaria n.o 1033-CL/2004

de 10 de Agosto

Com fundamento no disposto no artigo 25.o e no
n.o 1 do artigo 114.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000,
de 15 de Setembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Moga-
douro:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas e das Cidades, Orde-
namento do Território e Ambiente, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça
municipal de Valverde (processo n.o 3522-DGF), pelo
período de seis anos, e transferida a sua gestão para
a Associação de Caça e Pesca de Valverde e lugares
anexos, com o número de pessoa colectiva 504400819
e sede em Valverde, 5200-523 Valverde.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante sitos na
freguesia de Valverde, município de Mogadouro, com
a área de 2277 ha.

3.o É criada uma área de interdição à caça, devi-
damente assinalada na planta anexa à presente portaria.

4.o De acordo com o estabelecido no artigo 16.o do
Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, os critérios de pro-
porcionalidade de acesso dos caçadores a esta zona de
caça compreendem as seguintes percentagens:

a) 50% relativamente aos caçadores referidos na
alínea a) do citado artigo 16.o;

b) 10% relativamente aos caçadores referidos na
alínea b) do citado artigo 16.o;

c) 20% relativamente aos caçadores referidos na
alínea c) do citado artigo 16.o;

d) 20% aos demais caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 16.o

5.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

6.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão aprovado
pela respectiva direcção regional de agricultura, o qual
se dá aqui como reproduzido.

7.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação
da respectiva sinalização.

8.o A sinalização da zona de caça deve obedecer ao
disposto no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002, de 25 de
Outubro, com a redacção que lhe foi conferida pela
Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 24 de Junho de 2004. — O Ministro
das Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente,
Arlindo Marques da Cunha, em 12 de Julho de 2004.
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Portaria n.o 1033-CM/2004
de 10 de Agosto

Com fundamento no disposto no artigo 25.o e no
n.o 1 do artigo 114.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000,
de 15 de Setembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Mértola:
Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,

Desenvolvimento Rural e Pescas e das Cidades, Orde-
namento do Território e Ambiente, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça
municipal da serra de Mértola (processo n.o 3465-DGF),
pelo período de seis anos, e transferida a sua gestão
para a Associação de Caçadores da Serra de Mértola,
com o número de pessoa colectiva 505508370 e sede
no Monte da Fornalha, Santana de Cambas, 7750 Mér-
tola.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, sitos nas
freguesias de Santana de Cambas, Corte Pinto e Mér-
tola, município de Mértola, com a área de 486 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 16.o do
Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, os critérios de pro-
porcionalidade de acesso dos caçadores a esta zona de
caça compreendem as seguintes percentagens:

a) 40% relativamente aos caçadores referidos na
alínea a) do citado artigo 16.o;

b) 10% relativamente aos caçadores referidos na
alínea b) do citado artigo 16.o;

c) 30% relativamente aos caçadores referidos na
alínea c) do citado artigo 16.o;

d) 20% aos demais caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 16.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão aprovado
pela respectiva direcção regional de agricultura, o qual
se dá aqui como reproduzido.

6.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação
da respectiva sinalização.

7.o A sinalização da zona de caça deve obedecer ao
disposto no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002, de 25 de
Outubro, com a redacção que lhe foi conferida pela
Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 8 de Julho de 2004. — O Ministro
das Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente,
Arlindo Marques da Cunha, em 12 de Julho de 2004.

Portaria n.o 1033-CN/2004
de 10 de Agosto

Com fundamento no disposto no artigo 25.o e no
n.o 1 do artigo 114.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000,
de 15 de Setembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Almo-
dôvar:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas e das Cidades, Orde-
namento do Território e Ambiente, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça
municipal do Monte da Camacha (processo
n.o 3603-DGF), pelo período de seis anos, e transferida
a sua gestão para a Associação de Caçadores da Fre-
guesia de Graça dos Padrões, com o número de pessoa
colectiva 504929763 e sede em Samblana, Senhora de
Graça de Padrões, 7700 Almodôvar.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, sitos na
freguesia de Graça de Padrões, município de Almodô-
var, com a área de 285 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 16.o do
Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
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as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, os critérios de pro-
porcionalidade de acesso dos caçadores a esta zona de
caça compreendem as seguintes percentagens:

a) 40% relativamente aos caçadores referidos na
alínea a) do citado artigo 16.o;

b) 10% relativamente aos caçadores referidos na
alínea b) do citado artigo 16.o;

c) 30% relativamente aos caçadores referidos na
alínea c) do citado artigo 16.o;

d) 20% aos demais caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 16.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão aprovado
pela respectiva direcção regional de agricultura, o qual
se dá aqui como reproduzido.

6.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação
da respectiva sinalização.

7.o A sinalização da zona de caça deve obedecer ao
disposto no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002, de 25 de
Outubro, com a redacção que lhe foi conferida pela
Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 2 de Julho de 2004. — O Ministro
das Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente,
Arlindo Marques da Cunha, em 12 de Julho de 2004.

Portaria n.o 1033-CO/2004
de 10 de Agosto

Pela Portaria n.o 254-AX/96, de 15 de Julho, alterada
pela Portaria n.o 545/2001, de 31 de Maio, e pela Portaria
n.o 926/2002, de 1 de Agosto, foi concessionada ao
Grupo Associativo de Caçadores e Pescadores Os Patos
Bravos Peneireiros e outros a zona de caça associativa
da Herdade da Chaminé e outras (processo
n.o 528-DGF), situada no município de Beja.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de alguns prédios rústicos com a área
de 286 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 11.o e 12.o,

na alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o e no n.o 1 do
artigo 114.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de
Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, e ouvido o
Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas e das Cidades, Orde-
namento do Território e Ambiente, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa criada
pela Portaria n.o 254-AX/96, de 15 de Julho, alterada
pela Portaria n.o 545/2001, de 31 de Maio, e pela Portaria
n.o 926/2002, de 1 de Agosto, vários prédios rústicos
situados na freguesia de Cabeça Gorda, município de
Beja, com a área de 286 ha, ficando a mesma com a
área total de 1390 ha, conforme planta anexa à presente
portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos, relativa-
mente a terceiros, com a instalação da respectiva
sinalização.

3.o A sinalização dos terrenos agora anexados deve
obedecer ao disposto no n.o 8.o da Portaria
n.o 1391/2002, de 25 de Outubro, com a redacção que
lhe foi conferida pela Portaria n.o 45/2004, de 14 de
Janeiro.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 29 de Junho de 2004. — O Ministro
das Cidades , Ordenamento do Terr i tór io e
Ambiente, Arlindo Marques da Cunha, em 12 de Julho
de 2004.

Portaria n.o 1033-CP/2004
de 10 de Agosto

Pela Portaria n.o 355/98, de 23 de Junho, alterada
pela Portaria n.o 1091/99, de 17 de Dezembro, foi con-
cessionada à Associação de Caçadores Abade do Baçal
a zona de caça associativa da Baixa Lombada (processo
n.o 1963-DGRF), situada no município de Bragança,
válida até 28 de Agosto de 2003.
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Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 8 do artigo 33.o, em articulação com
o disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o e no
n.o 1 do artigo 114.o, do Decreto-Lei n.o 227-B/2000,
de 15 de Setembro, com a redacção que lhe foi conferida
pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, e
ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas e das Cidades, Orde-
namento do Território e Ambiente, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de seis anos, a concessão da zona de caça associativa
da Baixa Lombada (processo n.o 1963-DGRF), abran-
gendo vários prédios rústicos sitos na freguesia de Baçal,
município de Bragança, com a área de 1930 ha, conforme
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante e que exprime uma redução de área con-
cessionada de 30 ha.

2.o É revogada a Portaria n.o 707/2003, de 1 de Agosto.
3.o A presente portaria produz efeitos a partir do

dia 29 de Agosto de 2003.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 28 de Junho de 2004. — O Ministro
das Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente,
Arlindo Marques da Cunha, em 12 de Julho de 2004.

Portaria n.o 1033-CQ/2004
de 10 de Agosto

Pela Portaria n.o 640-D4/94, de 15 de Julho, alterada
pelas Portarias n.os 735/95, 759/97 e 153/99, respecti-
vamente de 7 de Julho, de 28 de Agosto e de 4 de
Março, foi concessionada à Associação de Caçadores
da Fonte do Carvalho a zona de caça associativa da
Herdade da Tapada de Baixo e anexos (processo
n.o 1626-DGRF), situada nos municípios de Portalegre
e Castelo de Vide.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de alguns prédios rústicos com a área
de 185,25 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 12.o, na alí-

nea a) do n.o 1 do artigo 36.o e no n.o 1 do artigo 114.o
do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, e ouvido o Conselho
Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas e das Cidades, Orde-
namento do Território e Ambiente, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa criada
pela Portaria n.o 640-D4/94, de 15 de Julho, alterada
pelas Portarias n.os 735/95, 759/97 e 153/99, respecti-
vamente de 7 de Julho, de 28 de Agosto e de 4 de
Março, vários prédios rústicos situados na freguesia de
Carreiras, município de Portalegre, com a área de
185,25 ha, ficando a mesma com a área total de 2085 ha,
conforme planta anexa à presente portaria e que dela
faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos, relativa-
mente a terceiros, com a instalação da respectiva
sinalização.

3.o A sinalização dos terrenos agora anexados deve
obedecer ao disposto no n.o 8.o da Portaria
n.o 1391/2002, de 25 de Outubro, com a redacção que
lhe foi conferida pela Portaria n.o 45/2004, de 14 de
Janeiro.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 29 de Junho de 2004. — O Ministro
das Cidades , Ordenamento do Terr i tór io e
Ambiente, Arlindo Marques da Cunha, em 12 de Julho
de 2004.

Portaria n.o 1033-CR/2004
de 10 de Agosto

Com fundamento no disposto na alínea a) do n.o 1
do artigo 36.o e no n.o 1 do artigo 114.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de
Dezembro;
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Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Mértola:
Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,

Desenvolvimento Rural e Pescas e das Cidades, Orde-
namento do Território e Ambiente, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, renovável automaticamente por
igual período, ao Clube de Caça e Pesca de Vale d’Eça,
com o número de pessoa colectiva 506592146 e sede
no Vale do Poço, apartado 1, 7750-909 Mértola, a zona
de caça associativa de Vale d’Eça (processo
n.o 3695-DGRF), englobando os prédios rústicos cujos
limites constam da planta anexa à presente portaria e
que dela faz parte integrante, sitos nas freguesias de
Santana de Cambas e Corte Pinto, município de Mér-
tola, com a área de 1365 ha.

2.oA zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos, relativamente a terceiros, com a
instalação da respectiva sinalização.

3.o A sinalização da zona de caça deve obedecer ao
disposto no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002, de 25 de
Outubro, com a redacção que lhe foi conferida pela
Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de
Estado das Florestas, em 8 de Julho de 2004. — O Minis-
tro das Cidades, Ordenamento do Território e
Ambiente, Arlindo Marques da Cunha, em 14 de Julho
de 2004.

Portaria n.o 1033-CS/2004
de 10 de Agosto

Pela Portaria n.o 1317-H/2002, de 3 de Outubro, foi
criada a zona de caça municipal de Sobral da Adiça
(processo n.o 3180-DGF), situada no município de
Moura, e transferida a sua gestão para a Associação
de Caçadores do Sobral da Adiça.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de outros prédios rústicos com a área
de 881,9251 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 12.o, 25.o

e 114.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15

de Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, e ouvido o
Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas e das Cidades, Orde-
namento do Território e Ambiente, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça municipal criada
pela Portaria n.o 1317-H/2002, de 3 de Outubro, vários
prédios rústicos sitos na freguesia de Sobral da Adiça,
município de Moura, com a área de 881,9251 ha, ficando
a mesma com a área total de 4839 ha, conforme planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos, relativa-
mente a terceiros, com a instalação da respectiva
sinalização.

3.o A sinalização dos terrenos agora anexados deve
obedecer ao disposto no n.o 8.o da Portaria
n.o 1391/2002, de 25 de Outubro, com a redacção que
lhe foi conferida pela Portaria n.o 45/2004, de 14 de
Janeiro.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de
Estado das Florestas, em 25 de Maio de 2004. — Pelo
Ministro das Cidades, Ordenamento do Território e
Ambiente, Artur da Rosa Pires, Secretário de Estado
do Ambiente e Ordenamento do Território, em 15 de
Julho de 2004.

Portaria n.o 1033-CT/2004
de 10 de Agosto

Com fundamento no disposto no artigo 25.o e no
n.o 1 do artigo 114.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000,
de 15 de Setembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Cami-
nha:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas e das Cidades, Orde-
namento do Território e Ambiente, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça
municipal de São Pedro de Varais (processo



5166-(42) DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 187 — 10 de Agosto de 2004

n.o 3651-DGF), pelo período de seis anos, e transferida
a sua gestão para o Clube Ancorense de Pesca e Caça,
com o número de pessoa colectiva 501617647 e sede
na Rua de 5 de Outubro, 75, Vila Praia de Âncora,
4910 Caminha.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, sitos nas
freguesias de Âncora, Vila Praia de Âncora, Riba de
Âncora e Vile, município de Caminha, com a área de
1174 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 16.o do
Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, os critérios de pro-
porcionalidade de acesso dos caçadores a esta zona de
caça compreendem as seguinte percentagens:

a) 30%, relativamente aos caçadores referidos na
alínea a) do citado artigo 16.o;

b) 20%, relativamente aos caçadores referidos na
alínea b) do citado artigo 16.o;

c) 20%, relativamente aos caçadores referidos na
alínea c) do citado artigo 16.o;

d) 30% aos demais caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 16.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão aprovado
pela respectiva direcção regional de agricultura, o qual
se dá aqui como reproduzido.

6.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação
da respectiva sinalização.

7.o A sinalização da zona de caça deve obedecer ao
disposto no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002, de 25 de
Outubro, com a redacção que lhe foi conferida pela
Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 28 de Maio de 2004. — Pelo Ministro
das Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente,
Artur da Rosa Pires, Secretário de Estado do Ambiente
e Ordenamento do Território, em 15 de Julho de 2004.

Portaria n.o 1033-CU/2004
de 10 de Agosto

Pela Portaria n.o 514/92, de 23 de Junho, alterada
pela Portaria n.o 563/97, de 26 de Julho, foi conces-
sionada à Associação de Caçadores de Mira a zona de
caça associativa de Mira Norte (processo n.o 856-DGF),
situada no município de Mira, com a área de 1949 ha,
e não 1639,9750 ha como por lapso é referido na citada
portaria, válida até 23 de Junho de 2004.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 8 do artigo 44.o, em articulação com
o disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o e o n.o 1
do artigo 114.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de
Setembro, com a redacção que lhe foi conferida pelo
Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, e ainda
de acordo com o disposto na alínea c) do n.o 1 do n.o 5.o
da Portaria n.o 1391/2002, de 25 de Outubro, alterada
pela Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas e das Cidades, Orde-
namento do Território e Ambiente, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, a concessão da zona de caça associativa
de Mira Norte (processo n.o 856-DGF), abrangendo
vários prédios rústicos sitos nas freguesias de Mira, Praia
de Mira e Seixo, município de Mira, com a área de
1949 ha, conforme planta anexa à presente portaria e
que dela faz parte integrante.

2.o A actividade cinegética em terrenos incluídos na
área classificada — sítio da Lista Nacional — Dunas de
Mira, Gândara e Gafanhas, poderá ser interdita, sem
direito a indemnização, sempre que sejam introduzidas
novas condicionantes por planos especiais de ordena-
mento do território ou obtidos dados científicos que
comprovem a incompatibilidade da actividade cinegética
com a conservação da natureza, até um máximo de 10%
da área total da zona de caça.

3.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 24 de Junho de 2004.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 8 de Junho de 2004. — Pelo Ministro
das Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente,
Artur da Rosa Pires, Secretário de Estado do Ambiente
e Ordenamento do Território, em 15 de Julho de 2004.
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Portaria n.o 1033-CV/2004
de 10 de Agosto

Pela Portaria n.o 1438/2002, de 4 de Novembro, foi
renovada até 16 de Julho de 2014, e não 14 de Julho
de 2013 como por lapso é referido na citada portaria,
a zona de caça associativa dos Mestres (processo
n.o 1895-DGF), situada no município de Castro Verde,
concessionada ao Clube de Caça e Pesca Os Mestres.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de alguns prédios rústicos com a área
de 453,8110 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 11.o e 12.o,

na alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o e no n.o 1 do
artigo 114.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de
Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, e ouvido o
Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas e das Cidades, Orde-
namento do Território e Ambiente, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa renovada
pela Portaria n.o 1438/2002, de 4 de Novembro, vários
prédios rústicos sitos nas freguesias de Santa Bárbara
de Padrões e Castro Verde, município de Castro Verde,
com a área de 453,8110 ha, ficando a mesma com a
área total de 2249 ha, conforme planta anexa à presente
portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos, relativa-
mente a terceiros, com a instalação da respectiva
sinalização.

3.o A sinalização dos terrenos agora anexados deve
obedecer ao disposto no n.o 8.o da Portaria
n.o 1391/2002, de 25 de Outubro, com a redacção que
lhe foi conferida pela Portaria n.o 45/2004, de 14 de
Janeiro.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de
Estado das Florestas, em 14 de Junho de 2004. — Pelo
Ministro das Cidades, Ordenamento do Território e
Ambiente, Artur da Rosa Pires, Secretário de Estado
do Ambiente e Ordenamento do Território, em 15 de
Julho de 2004.

Portaria n.o 1033-CX/2004

de 10 de Agosto

Com fundamento no disposto na alínea a) do n.o 1
do artigo 36.o e no n.o 1 do artigo 114.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de
Dezembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Alcácer
do Sal:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas e das Cidades, Orde-
namento do Território e Ambiente, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de seis anos, ao Clube de Caçadores Águia Real,
com o número de pessoa colectiva 506315681 e sede
na Rua do Pinhal de Castelo de Vide, lote 13, Arco
de D. Maria Teresa, Caneças, 1685-363 Odivelas, a zona
de caça associativa das Romeiras e Freixial (processo
n.o 3594-DGF), englobando os prédios rústicos deno-
minados por Herdades das Romeiras, Freixial e Cas-
telejos, sitos na freguesia de Santa Susana, município
de Alcácer do Sal, com a áera de 892 ha, conforme
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante.

2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos, relativamente a terceiros, com a
instalação da respectiva sinalização.

3.o A sinalização da zona de caça deve obedecer ao
disposto no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002, de 25 de
Outubro, com a redacção que lhe foi conferida pela
Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 10 de Março de 2004. — Pelo Ministro
das Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente,
Artur da Rosa Pires, Secretário de Estado do Ambiente
e Ordenamento do Território, em 15 de Julho de 2004.
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Portaria n.o 1033-CZ/2004

de 10 de Agosto

Com fundamento no disposto no artigo 11.o, na alí-
nea a) do n.o 1 do artigo 36.o e no n.o 1 do artigo 114.o

do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001,
de 26 de Dezembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Mon-
temor-o-Novo:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas e das Cidades, Orde-
namento do Território e Ambiente, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, renovável automaticamente por um
único e igual período, à Picanço — Associação de Caça-
dores, com o número de pessoa colectiva 506307077
e sede no Palácio Velho de Palma, 7580-325 Alcácer
do Sal, a zona de caça associativa do Alcube (processo
n.o 3662-DGF), englobando vários prédios rústicos cujos
limites constam da planta anexa à presente portaria,
que dela faz parte integrante, sitos na freguesia de
Cabrela, município de Montemor-o-Novo, com a área
de 746 ha.

2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos, relativamente a terceiros, com a
instalação da respectiva sinalização.

3.o A sinalização da zona de caça deve obedecer ao
disposto no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002, de 25 de
Outubro, com a redacção que lhe foi conferida pela
Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 2 de Junho de 2004. — Pelo Ministro
das Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente,
Artur da Rosa Pires, Secretário de Estado do Ambiente
e Ordenamento do Território, em 15 de Julho de 2004.

Portaria n.o 1033-DA/2004
de 10 de Agosto

Com fundamento no disposto na alínea a) do n.o 1
do artigo 36.o e no n.o 1 do artigo 114.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de
Dezembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Nisa:
Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,

Desenvolvimento Rural e Pescas e das Cidades, Orde-
namento do Território e Ambiente, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, renovável automaticamente por dois
períodos iguais, à Associação de Caça e Pesca de San-
tana, com o número de pessoa colectiva 503036374 e
sede no Monte do Arneiro, Santana, 6050 Nisa, a zona
de caça associativa de Santana (processo n.o 3615-DGF),
englobando os prédios rústicos cujos limites constam
da planta anexa à presente portaria, que dela faz parte
integrante, sitos nas freguesias de São Matias e Santana,
município de Nisa, com a área de 887 ha.

2.o Poderão ser criadas zonas de interdição à caça,
durante o período de concessão, até um máximo de
10% da área da zona, e sem direito a qualquer indem-
nização, sempre que sejam introduzidas alterações de
condicionantes por planos especiais de ordenamento do
território de áreas protegidas ou obtidos dados cien-
tíficos que comprovem a incompatibilidade com a acti-
vidade cinegética.

3.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos, relativamente a terceiros, com a
instalação da respectiva sinalização.

4.o A sinalização da zona de caça deve obedecer ao
disposto no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002, de 25 de
Outubro, com a redacção que lhe foi conferida pela
Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 9 de Junho de 2004. — Pelo Ministro
das Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente,
Artur da Rosa Pires, Secretário de Estado do Ambiente
e Ordenamento do Território, em 15 de Julho de 2004.
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Portaria n.o 1033-DB/2004

de 10 de Agosto

Com fundamento no disposto no artigo 25.o e no
n.o 1 do artigo 114.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000,
de 15 de Setembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Castelo
Branco:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas e das Cidades, Orde-
namento do Território e Ambiente, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça
municipal de São Vicente da Beira (processo
n.o 3634-DGF), pelo período de seis anos, e transferida
a sua gestão para a Associação de Caça e Pesca Casa-
leirense, com o número de pessoa colectiva 504348930
e sede no Casal da Serra, 6005 São Vicente da Beira.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, sitos na
freguesia de São Vicente da Beira, município de Castelo
Branco, com a área de 9329 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 16.o do
Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, os critérios de pro-
porcionalidade de acesso dos caçadores a esta zona de
caça compreendem as seguinte percentagens:

a) 40%, relativamente aos caçadores referidos na
alínea a) do citado artigo 16.o;

b) 10%, relativamente aos caçadores referidos na
alínea b) do citado artigo 16.o;

c) 10%, relativamente aos caçadores referidos na
alínea c) do citado artigo 16.o;

d) 40% aos demais caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 16.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão aprovado
pela respectiva direcção regional de agricultura, o qual
se dá aqui como reproduzido.

6.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação
da respectiva sinalização.

7.o A sinalização da zona de caça deve obedecer ao
disposto no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002, de 25 de
Outubro, com a redacção que lhe foi conferida pela
Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 6 de Maio de 2004. — Pelo Ministro
das Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente,
Artur da Rosa Pires, Secretário de Estado do Ambiente
e Ordenamento do Território, em 15 de Julho de 2004.

Portaria n.o 1033-DC/2004
de 10 de Agosto

Com fundamento no disposto no artigo 25.o e no
n.o 1 do artigo 114.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000,
de 15 de Setembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Moura:
Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,

Desenvolvimento Rural e Pescas e das Cidades, Orde-
namento do Território e Ambiente, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça
municipal de Safara (processo n.o 3638-DGF), pelo
período de seis anos, e transferida a sua gestão para
o Clube Amadores de Tiro, Caça e Pesca Desportiva
da Aldeia Velha, com o número de pessoa colectiva
503448761 e sede em Safara, 7875 Safara.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, sitos nas
freguesias de Safara e Santo Aleixo da Restauração,
município de Moura, com a área de 4565 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 16.o do
Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, os critérios de pro-
porcionalidade de acesso dos caçadores a esta zona de
caça compreendem as seguinte percentagens:

a) 40%, relativamente aos caçadores referidos na
alínea a) do citado artigo 16.o;

b) 10%, relativamente aos caçadores referidos na
alínea b) do citado artigo 16.o;

c) 25%, relativamente aos caçadores referidos na
alínea c) do citado artigo 16.o;

d) 25% aos demais caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 16.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.
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5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão aprovado
pela respectiva direcção regional de agricultura, o qual
se dá aqui como reproduzido.

6.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação
da respectiva sinalização.

7.o A sinalização da zona de caça deve obedecer ao
disposto no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002, de 25 de
Outubro, com a redacção que lhe foi conferida pela
Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 25 de Maio de 2004. — Pelo Ministro
das Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente,
Artur da Rosa Pires, Secretário de Estado do Ambiente
e Ordenamento do Território, em 15 de Julho de 2004.

Portaria n.o 1033-DD/2004
de 10 de Agosto

Com fundamento no disposto no artigo 25.o e no
n.o 1 do artigo 114.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000,
de 15 de Setembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Viana
do Castelo:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas e das Cidades, Orde-
namento do Território e Ambiente, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça
m u n i c i p a l d e V i a n a d o C a s t e l o ( p r o c e s s o
n.o 3641-DGF), pelo período de seis anos, e transferida
a sua gestão para a Associação de Caçadores de Por-
tuzelo, com o número de pessoa colectiva 506137317
e sede no lugar de Petigueiras, Portuzelo, 4900 Viana
do Castelo.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, sitos nas

freguesias de Nogueira, Cardielos, Serreleis, Portuzelo,
Meadela, Viana do Castelo (Santa Maria Maior), Viana
do Castelo (Monserrate) e Areosa, município de Viana
do Castelo, com a área de 2667 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 16.o do
Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, os critérios de pro-
porcionalidade de acesso dos caçadores a esta zona de
caça compreendem as seguinte percentagens:

a) 45%, relativamente aos caçadores referidos na
alínea a) do citado artigo 16.o;

b) 5%, relativamente aos caçadores referidos na
alínea b) do citado artigo 16.o;

c) 10%, relativamente aos caçadores referidos na
alínea c) do citado artigo 16.o;

d) 40% aos demais caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 16.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão aprovado
pela respectiva direcção regional de agricultura, o qual
se dá aqui como reproduzido.

6.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação
da respectiva sinalização.

7.o A sinalização da zona de caça deve obedecer ao
disposto no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002, de 25 de
Outubro, com a redacção que lhe foi conferida pela
Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 25 de Maio de 2004. — Pelo Ministro
das Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente,
Artur da Rosa Pires, Secretário de Estado do Ambiente
e Ordenamento do Território, em 15 de Julho de 2004.
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Portaria n.o 1033-DE/2004

de 10 de Agosto

Com fundamento no disposto no artigo 25.o e no
n.o 1 do artigo 114.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000,
de 15 de Setembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, e de
acordo com o disposto na alínea c) do n.o 1 do n.o 5.o
da Portaria n.o 1391/2002, de 25 de Outubro:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas e das Cidades, Orde-
namento do Território e Ambiente, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça
municipal de Oliveira do Hospital (processo
n.o 3644-DGF), pelo período de seis anos, e transferida
a sua gestão para o Clube de Caça e Pesca de Oliveira
do Hospital, com o número de pessoa colectiva
501428089 e sede na Rua do Dr. César de Oliveira,
3400 Oliveira do Hospital.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, sitos nas
freguesias de Lagares, Meruge, Travanca de Lagos,
Lajeosa, Bobadela, Lagos da Beira, Oliveira do Hospital,
São Paio de Gramaços, Penalva de Alva, São Gião,
Alvoco das Várzeas, Aldeia das Dez, Avô, Vila Pouca
da Beira, Lourosa, Santa Ovaia, Nogueira do Cravo e
São Sebastião da Feira, município de Oliveira do Hos-
pital, com a área de 16 666 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 16.o do
Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001,
de 26 de Dezembro, os critérios de proporcionalidade
de acesso dos caçadores a esta zona de caça compreen-
dem as seguinte percentagens:

a) 35%, relativamente aos caçadores referidos na
alínea a) do citado artigo 16.o;

b) 15%, relativamente aos caçadores referidos na
alínea b) do citado artigo 16.o;

c) 20%, relativamente aos caçadores referidos na
alínea c) do citado artigo 16.o;

d) 30% aos demais caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 16.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão aprovado
pela respectiva direcção regional de agricultura, o qual
se dá aqui como reproduzido.

6.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação
da respectiva sinalização.

7.o A sinalização da zona de caça deve obedecer ao
disposto no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002, de 25 de
Outubro, com a redacção que lhe foi conferida pela
Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 6 de Maio de 2004. — Pelo Ministro
das Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente,
Artur da Rosa Pires, Secretário de Estado do Ambiente
e Ordenamento do Território, em 15 de Julho de 2004.

Portaria n.o 1033-DF/2004
de 10 de Agosto

Pela Portaria n.o 1035/90, de 12 de Outubro, alterada
pelas Portarias n.os 693-G/96, de 27 de Novembro, e
1139/2002, de 27 de Agosto, foi concessionada à Asso-
ciação de Caçadores do Escalhão a zona de caça asso-
ciativa do Rio Águeda (processo n.o 442-DGF), situada
no município de Figueira de Castelo Rodrigo.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de alguns prédios rústicos com a área
de 288 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 11.o e 12.o,

na alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o e no n.o 1 do
artigo 114.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de
Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, e ouvido o
Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas e das Cidades, Orde-
namento do Território e Ambiente, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa criada
pela Portaria n.o 1035/90, de 12 de Outubro, alterada
pelas Portarias n.os 693-G/96, de 27 de Novembro, e
1139/2002, de 27 de Agosto, vários prédios rústicos situa-
dos na freguesia de Escalhão, município de Figueira
de Castelo Rodrigo, com a área de 288 ha, ficando a
mesma com a área total de 1193 ha, conforme planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos, relativa-
mente a terceiros, com a instalação da respectiva
sinalização.

3.o A sinalização dos terrenos agora anexados deve
obedecer ao disposto no n.o 8.o da Portaria
n.o 1391/2002, de 25 de Outubro, com a redacção que
lhe foi conferida pela Portaria n.o 45/2004, de 14 de
Janeiro.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de
Estado das Florestas, em 9 de Junho de 2004. — Pelo
Ministro das Cidades, Ordenamento do Território e
Ambiente, Artur da Rosa Pires, Secretário de Estado
do Ambiente e Ordenamento do Território, em 15 de
Julho de 2004.
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Portaria n.o 1033-DG/2004
de 10 de Agosto

Pela Portaria n.o 379/94, de 16 de Junho, alterada
pelas Portarias n.os 1427/95 e 171/99, respectivamente
de 27 de Novembro e de 12 de Março, foi concessionada
à Associação de Caçadores de Nave Redonda a zona
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de caça associativa de Neve Redonda (processo
n.o 1287-DGRF), situada no município de Figueira de
Castelo Rodrigo, válida até 15 de Junho de 2004.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 8 do artigo 44.o, em articulação com
o disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o e no
n.o 1 do artigo 114.o, do Decreto-Lei n.o 227-B/2000,
de 15 de Setembro, com a redacção que lhe foi conferida
pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, e
ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas e das Cidades, Orde-
namento do Território e Ambiente, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, a concessão da zona de caça associativa
de Nave Redonda (processo n.o 1287-DGRF), abran-
gendo vários prédios rústicos sitos nas freguesias de
Almofala, Castelo Rodrigo, Colmeal, Escarigo, Figueira
de Castelo Rodrigo, Freixeda do Torrão, Mata de Lobos,
Reigada, Vermiosa e Vilar Torpim, município de
Figueira de Castelo Rodrigo, com a área de 1548 ha.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 16 de Junho de 2004.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 27 de Maio de 2004. — Pelo Ministro
das Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente,
Artur da Rosa Pires, Secretário de Estado do Ambiente
e Ordenamento do Território, em 15 de Julho de 2004.


